
773 (1) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 9, de 2009.04.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

  

 

 

Acta n.º 9/2009 
 

 

Aos catorze dias do mês de Abril do ano de dois mil e nove, no Salão Nobre do 

Edifício-Sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu 

ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora 

Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, e os Senhores Vereadores 

Dr. Vítor Manuel Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Neusa 

Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.ª Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos 

Santos, Dr. Raul Miguel Castro, Dr. António Manuel de Faria Ferreira, Dr.ª Lucinda 

Gaspar Antunes Caleira e Eng.º Carlos Manuel Lopes Ferreira Martins. 

Esteve presente, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Senhor Eng.º António Costa, Director de Departamento, para prestação de 

esclarecimentos sobre os processos de obras particulares. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e cinquenta minutos a Presidente deu início à reunião, com a seguinte 

Ordem de Trabalhos:  
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Automóvel, Lda. ............................................................................................................12 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 483/08 – OLIMATER, Materiais de 

Construção, Lda............................................................................................................13 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 519/08 – BRISANORTE, Pastelarias, Lda. ...14 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 826/08 – Artur Alves Rodrigues ....................15 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 110/09 – CTT, Correios de Portugal, SA.......16 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 150/09 – Sílvia Catarina Menezes Coelho ....17 

1.2. Relatório da actividade desenvolvida pelos serviços de fiscalização durante o mês 

de Março .......................................................................................................................18 
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Ferreira Bernardino .......................................................................................................24 
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 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção da munícipe Senhora Paula Santos 

 
A munícipe Senhora Paula Santos  manifestou interesse em saber qual o 

estado do processo de participação n.º 312/05, já que, apesar da construção do imóvel 

estar ilegal, e ter sido informada que a mesma seria para demolir, a construção 

continuava a avançar. 

A Senhora Presidente  explicou que estas situações demoram algum tempo a 

resolver, passando a palavra à Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves para melhor 

explicar os trâmites pelos quais o processo já passara. 

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  informou que um processo desta 

natureza tinha de seguir os trâmites legais. Mais informou que, no âmbito deste 
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processo, o proprietário em questão já fora notificado para demolir o imóvel e que não o 

fizera, pelo que o processo aguardava informação do Departamento de Obras 

Municipais sobre a forma de levar a efeito a demolição sob responsabilidade do 

Município, a expensas do proprietário. 

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves explicou ainda que terá de 

elaborar e aprovar um caderno de encargos e abrir um concurso com intuito de 

proceder à demolição, tramitação que será comunicada ao infractor. 

A Senhora Presidente  concluiu afirmando que o infractor poderá estar convicto 

que resolverá o problema, legalizando a construção mas as informações constantes do 

processo indicam a impossibilidade de legalizar o imóvel, devendo o mesmo ser 

demolido.  

 
Intervenção do Senhor Vereador Dr. António Ferreira  

 

O Senhor Vereador Dr. António Ferreira alertou para a desagradável visão 

das condutas viradas para o rio, o que, na sua opinião, seria fácil de resolver, através 

da colocação de algumas trepadeiras para as tornar menos visíveis, tendo o Senhor 

Vereador Eng.º Fernando Carvalho  esclarecido que há condutas que após a abertura 

dos açudes ficam submersas e outras em que isso não acontece, sendo que, 

relativamente a estas se poderá pensar em implementar a solução proposta.  

 

Intervenção da Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonça lves  

 

DLB N.º 0566/09 | Presente, pela Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves , uma 

proposta no sentido de registar uma palavra de apreço e de felicitação aos seguintes 

atletas da Associação Desportiva Cultural e Recreativa Bairro dos Anjos: 

SARA FRANCISCO CRUZ – por ter alcançado nos Campeonatos Nacionais de Natação o 

1.º lugar nos 100m Livres, nos 50m, nos 100m e nos 200m de Mariposa; por ter 

alcançado o recorde nacional júnior e por ter atingindo a melhor performance nos 

últimos Campeonatos Nacionais de Piscina Longa com quatro vitórias; por ter sido 

considerada a nadadora em destaque nos Multinations Youth Meet, realizados na 

Grécia, onde conquistou para além de três medalhas, dois recordes nacionais e um 

recorde dos Multinations Youth Meet. 

MARA SILVA – por ter conquistado nos últimos Campeonatos Nacionais uma vitória nos 

200m de Costas e dois 3.º lugares, nos 100m e 200 m em Estilos; 

SELECÇÃO DISTRITAL DA ASSOCIAÇÃO DISTRITAL DE ATLETISMO DE LEIRIA – ADAL , por se 

ter consagrado campeã no Torneio Atleta Completo Nacional; 

JOÃO RIBEIRO – por ter conquistado nos últimos Campeonatos Nacionais o 2.º lugar nos 

100m de Mariposa e 3.º lugar nos 200m de Mariposa;  
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CÉSAR FARIA  - por ter conquistado nos últimos Campeonatos Nacionais o 3.º lugar nos 

200m de Livres e por ter alcançado no «10.º Open de Espanha» dois recordes pessoais  

permitindo a sua participação na Universíadas, a realizar em Belgrado. 

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA BAIRRO DOS ANJOS – por ter ajudado 

a formar estes jovens atletas e por ter conquistado o 4.º lugar no «Medalheiro Júnior» 

nos Campeonatos Nacionais de Juniores e Seniores 2009. 

A Câmara, depois de analisar ao assunto, e deliberou por unanimidade 

registar uma palavra de apreço e de felicitação aos atletas, à Selecção Distrital da 

Associação Distrital de Atletismo de Leiria – ADAL e à Associação Desportiva Cultural e 

Recreativa Bairro dos Anjos pelo mérito e resultados alcançados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Intervenção da Senhora Presidente 
 

I - No seguimento da declaração entregue pelos Senhores Vereadores eleitos pelo 

Partido Socialista, na reunião de 31 de Março: 

a) e relativamente à questão da competência da Presidente da Câmara para a 

aquisição da viatura, a Senhora Presidente  explicou que, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea f) do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, aplicável por 

força do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 

de Janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos (CCP), ela própria, na 

qualidade de Presidente da Câmara tinha competências para adquirir bens, cujo 

montante fosse inferior a €150.000,00, como tal houvera um cumprimento rigoroso da 

Lei e das suas competências. 

b) quanto à auditoria do Tribunal de Contas, a Senhora Presidente  respondeu 

que o Tribunal de Contas, dentro das suas actividades normais, solicitou a todas as 

Câmaras do País que respondessem a um inquérito sobre a atribuição de subsídios, 

tendo decidido, após a recepção das respostas, auditar directamente todas as capitais 

de distrito. 

Mais disse que esta auditoria directa incidira sobre três colectividades escolhidas 

aleatoriamente pelo Tribunal de Contas dentro do universo da resposta apresentada – a 

saber, a Juve, os Bombeiros Voluntários de Leiria e a Associação das Obras Sociais do 

Pessoal da Câmara Municipal de Leiria – à sede das quais depois se deslocou para 

confirmar se a aplicação dos subsídios tinha sido correcta.  

c) a Senhora Presidente explicou que, aquando das comemorações do 25 Abril 

de 2008, onde esteve presente o Dr. Mário Soares, se lembrara de convidar o General 

Ramalho Eanes. Assim sendo, pediu para averiguar a disponibilidade da pessoa em 

questão para o ano de 2009. Quando recebeu a resposta formal da disponibilidade 
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deste e quando queria propor à Câmara a vinda do General a Leiria, o assunto 

apareceu na Comunicação Social. Pelo sucedido, a Senhora Presidente apresentou as 

suas desculpas. 

 

II – A Senhora Presidente  mencionou a divulgação do Anuário dos Municípios 

Portugueses referente ao ano de 2007, e salientou que o Município de Leiria 

apresentava um posicionamento muito bom o que deveria ser da satisfação de todos. 

Esclareceu que os autores do trabalho seleccionaram 10 indicadores que, para 

eles, melhor avaliavam a gestão financeira, económica e patrimonial dos Municípios e 

nesta combinação de indicadores o Município de Leiria posicionou-se entre os 50 

melhores dos 308 Municípios a nível nacional. 

Mais salientou que no ano transacto, o Município de Leiria estava em 22.º lugar, 

neste mesmo ranking. Após análise dos indicadores que foram sendo apresentados, 

apurou-se que a evolução fora notável, passou-se de 22.º lugar no ano de 2006 para 

12.º em 2007. Além disso, alertou que, o Município de Leiria ficara classificado entre os 

Municípios de grande dimensão nos 10 primeiros. 

Por fim, a Senhora Presidente  concluiu dizendo que este posicionamento não 

seria o ideal mas importava analisar comparativamente os dados, uma vez que as 

dificuldades e as exigências existiram para todos os Municípios. Por tais motivos, ficar 

classificado em 12.º lugar entre os 308 Municípios na combinação dos indicadores, 

constituía, em seu entender, motivo de satisfação para todos, porque tal «lugar» 

traduzia o esforço colectivo, um controlo rigoroso, a eliminação de custos supérfluos e a 

tentativa de racionalização que se tem estado a fazer permanentemente. 

Os Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, D ra. 

Lucinda Caleira e Dr. António Ferreira, eleitos Par tido Socialista, apresentaram um 

comentário ao anuário financeiro, abaixo transcrito: 

«Face às notícias vindas a público sobre o anuário financeiro dos municípios 

portugueses, referente a 2007, vimos expor o seguinte: 

Considerar uma gestão equilibrada o desempenho da maioria PSD/CDS no referente 

ano é excessivo, pelos factos que a seguir apresentamos: 

— a existência de dívida com dois anos de atraso para serem liquidadas; 

— a não apreciação da situação da Leirisport, EM pelo grupo de trabalho responsável 

pelo anuário por não ter conseguido obter a respectiva informação económica, 

somente tendo sido feita a apreciação dos SMAS de Leiria que aparece em quarto 

lugar, com os piores resultados económicos; 

— a não consideração de ter havido um orçamento empolado com a inscrição de 

receitas sobreavaliadas que comparadas com as efectivamente cobradas 

corresponde a 44% daquele valor, o que é, só por si, extremamente gravosos;  
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— o montante de endividamento que considera Leiria em décimo lugar nos municípios 

com maior índice de dívida líquida; 

— por último relembrar  que a auditoria da IGF, referente  aos exercícios de 2004 a 

2006, considerou não fiáveis os montantes relativos à dívida municipal inscrita na 

prestação de contas daqueles exercícios, uma vez que foram detectadas dívidas 

não revelada contabilisticamente, variando entre os 2,4 e os 3 milhões euros, o que 

significa que os documentos da autarquia não revelaram uma verdadeira e 

apropriada imagem da situação financeira da CML; 

Os elementos expostos, entre outros, confirmam bem e reforçam todos os 

alertas que temos vindo a fazer à errada gestão que vem sendo executada na Câmara 

Municipal de Leiria. 

Os Vereadores eleitos pelo Partido Socialista» 

A Senhora Presidente  replicou que os técnicos que elaboraram o relatório 

tiveram o cuidado de alertar para a existência de contas que apresentavam alguns 

incumprimentos e clarificou que, relativamente aos 50 melhores da listagem, o 

Município de Leiria não apresentou incumprimentos do POCAL relevantes para os 

indicadores seleccionados.  

Em relação ao endividamento, a Senhora Presidente referiu que o Senhor 

Vereador Dr. Raul Castro  enfatizou estar o Município em 12.º lugar, mas se 

analisarmos, todos os Municípios de grande dimensão estão entre os primeiros lugares, 

visto estarmos a falar em endividamento bruto mas, se se falar do endividamento per 

capita, sendo este o indicador que fazia sentido em analisar, isto porque não podemos 

comparar Municípios de grande dimensão com outros de menor dimensão, então o 

posicionamento do Município de Leiria, era completamente diferente, para muito melhor. 

 

 

 Ordem do dia  

 

 

Ponto um 
��������  D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras parti culares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 126/07 – Carlos Alberto Martins do 

Carmo 

DLB N.º 0567/09  | De CARLOS ALBERTO MARTINS DO CARMO, residente na Rua 

Eduardo Brito, lote 84, 2.º Esquerdo, Cruz da Areia, freguesia e cidade de Leiria, 

referente ao projecto de arquitectura para construção de um edifício de habitação 

unifamiliar, anexo e muros, sito em Vale das Aveias, freguesia de Parceiros, cidade de 
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Leiria, em aditamento ao projecto de arquitectura inicialmente aprovado em reunião de 

Câmara de 2007/07/05. A parcela insere-se numa zona definida no Regulamento do 

Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa 

Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, constante do 

respectivo processo (folha 412), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público, faixa de terreno no lado Norte, para execução de passeio 

com a largura de 1,5m; 

2.º apresentar no prazo de 6 meses os seguintes elementos: 

2.1. projecto de arquitectura rectificado relativamente à indicação do passeio; 

2.2. projectos de especialidades; 

3.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €1.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, 

de acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia 

apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara 

Municipal.»; 

4.º garantir em obra o cumprimento dos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 

21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

5.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio, devendo para o efeito garantir a 

utilização de materiais idênticos aos existentes no local. Deverá ainda proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante 

a obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, 

devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do 

Departamento de Obras Municipais; 

5.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente à 

área a ceder ao domínio público. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1213/07 –  IDIOBIM, Lavagem e 

Manutenção Automóvel, Lda. 

DLB N.º 0568/09  | De IDIOBIM, LAVAGEM E MANUTENÇÃO AUTOMÓVEL, LDA., 

com sede social na Rua Paulo VI, n.º 89 - A, na freguesia e cidade de Leiria, referente 

ao projecto de arquitectura para legalização de alteração de  um edifício para lavagem e 

limpeza de automóveis no local supra mencionado. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º  o projecto foi objecto de parecer por parte da EP – Estradas de Portugal, SA e 

Autoridade de Saúde, não tendo estas entidades emitido o parecer favorável. 

2.º não apresenta Certidão da Conservatória do Registo Predial; 

3.º não apresenta cópia da acta da assembleia de condóminos com deliberação a 

autorizar as obras sobre as partes comuns do edifício, uma vez que já foi constituída 

a propriedade horizontal; 

4.º mais se refere que caso os pontos acima indicados venham a ser solucionados, 

deverá apresentar elementos rectificativos (requerimento, peças gráficas e escritas) 

relativamente à referência «manutenção automóvel», dado que não pretende oficina 

automóvel, conforme indicado no esclarecimento apresentado em 10 de Março de  

2008. 

Assim, e em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 24.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 

4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade  notificar 

o requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

Mais deliberou  transmitir à requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pela 

EP – Estradas de Portugal, SA (folha 46), pela Autoridade de Saúde (folhas 55 a 57 e 

76) e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 45). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.3. Processo de obras particulares n.º 483/08 – OLIMATER, Materiais de 

Construção, Lda. 

DLB N.º 0569/09  | De OLIMATER, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, LDA., com sede 

social na Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 336, na localidade de Casal dos Maios, 

freguesia de Milagres, referente ao projecto de arquitectura para construção de um 

edifício de habitação unifamiliar, anexo e muros, com demolição de muros e cobertos 

exteriores, numa parcela a destacar de uma propriedade situada na Estrada da Catraia, 

n.º 12, Pinheiros, freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Baixa Densidade. 

Foi solicitada via Portal a emissão de pareceres à EDP – Distribuição de 

Energia, SA e Direcção Regional de Educação do Centro através da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, de acordo com o previsto no 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação. No entanto, até à presente data, a 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro e a Direcção 

Regional de Educação do Centro não se pronunciaram. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, constante do 

respectivo processo (folhas 73 e 74), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público faixa de terreno entre o muro e arruamento para execução 

do passeio; 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

2.1. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento 

registado, bem como rectificado relativamente à área a ceder ao domínio público; 

2.2. elementos rectificativos relativamente ao muro de modo a aumentar o grau de 

visibilidade junto à rampa de acesso à cave, tendo em conta o indicado no parecer 

emitido pela Junta de Freguesia, do qual deve ser dado conhecimento à firma 

requerente (folha 53); 

2.3. elementos rectificativos quanto à inclinação da rampa, face ao previsto na Secção 

2.5 do Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 de Agosto (acessibilidade de pessoas com 

mobilidade condicionada); 

2.4. projectos de especialidades; 

3.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €1.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, 
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de acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia 

apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara 

Municipal.»; 

4.º garantir em obra o cumprimento dos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 

21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

5.º a rampa de acesso à cave não poderá interferir com o passeio exterior ao edifício; 

6.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às 

propriedades confinantes; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá efectuar a 

pavimentação da zona de passeio, devendo para o efeito garantir a utilização de 

materiais idênticos aos existentes no local, proceder à reposição das infra-estruturas 

que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra e assegurar uma 

eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os trabalhos ser 

acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras 

Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 519/08 – BRISANORTE, Pastelarias, Lda. 

DLB N.º 0570/09 |  De BRISANORTE, PASTELARIAS, LDA., com sede social na Rua de 

Atenas, Lote 46, Quinta do Bispo, freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, referente ao 

projecto de arquitectura para legalização de alteração de estabelecimento comercial 

para bebidas, situado na Avenida Cidade do Maringá, Arcadas Hotel D. João III, na 

freguesia e cidade de Leiria. 

A proposta compreende alterações de fachada e interiores e que em nada 

alteram a área de implantação ou construção aprovadas inicialmente. 

Verifica-se que o estabelecimento se localiza numa distância superior a 70m de 

qualquer estabelecimento escolar do ensino básico e secundário, cumprindo assim o 

disposto no artigo 2-A.º do Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho, e deliberação de 

Câmara, de 25 de Novembro de 2002. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, constante do 

respectivo processo (folha 153), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 
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1.º cumprir com o disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde (folha 30), 

pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 59) e pelo Governo Civil (quanto 

ao horário de funcionamento, folhas 137 e 138); 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidade, nomeadamente: projecto de redes prediais de águas e 

esgotos aprovados pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, projecto 

acústico bem como esclarecer quanto à necessidade de apresentar projecto de gás, 

estabilidade, climatização e ventilação, e projecto de comportamento térmico 

(Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de Abril); 

2.2. elementos do projecto de arquitectura em suporte digital, nomeadamente as plantas 

de Cartografia 1:5000 e 1:1000, Ordenamento 1:25000 e 1:10000, Servidões e 

Reserva Ecológica Nacional; 

3.º previamente à emissão da autorização de utilização, proceder à reposição das infra-

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

4.º caso pretenda publicidade exterior deverá ser requerido o respectivo licenciamento 

junto do Sector de Licenciamentos Diversos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 826/08 – Artur Alves Rodrigues 

DLB N.º 0571/09  | De ARTUR ALVES RODRIGUES, residente na Urbanização Vale 

Grande, Rua Padre José Sousa e Silva, Lote 64, 1.º C, Telheiro, freguesia de Barreira, 

cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para legalização de alteração e 

ampliação de um edifício de habitação unifamiliar e construção de vedação, situado na 

Rua de Santo António, n.º 168, Telheiro, freguesia de Barreira, cidade de Leiria, numa 

zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais 

ou Residenciais de Baixa Densidade. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro, verifica-se 

o seguinte: 

1.º a área da parcela indicada no projecto de arquitectura, não corresponde à constante 

na Certidão da Conservatória do Registo Predial; 

2.º face à área constante na Certidão da Conservatória do Registo Predial, verifica-se 

que o projecto de arquitectura excede o índice previsto para o local, conforme o 

disposto no artigo 47.º do Plano Director Municipal; 

3.º não é evidente que a parcela confronte com a via pública, face ao constante na 

Certidão da Conservatória do Registo Predial; 
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4.º na proposta apresentada verifica-se que a cozinha não cumpre com o disposto no 

artigo 109.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas e a instalação sanitária 

não cumpre com o artigo 86.º do referido regulamento; 

5.º a memória descritiva apresentada não contém os elementos referidos no n.º 4 do 

artigo 11.º da Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março e deverá referir as medidas 

contra incêndio, incluindo a caracterização da totalidade dos materiais, de acordo 

com o Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

6.º o termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura deverá ser 

rectificado e mencionar o cumprimento do disposto no Plano Director Municipal, 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas e Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 

Fevereiro. 

Assim, e em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo n.º 24 do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por unanimidade  notificar o 

requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão.  

Mais deliberou  dar conhecimento ao requerente da participação n.º 53/09, 

apresentada pela firma O.C.P.U – Obras, Construções e Projectos Urbanizações, Lda. 

(folhas 2 e 3), bem como informá-lo que caso as questões acima indicadas sejam 

solucionadas, o processo carecerá ainda de parecer por parte da EP – Estradas de 

Portugal, SA e EDP – Distribuição de Energia, SA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 110/09 – CTT, Correios de Portugal, SA 

DLB N.º 0572/09  | De CTT, CORREIOS DE PORTUGAL, SA, com sede social na Rua 

de São José, 20 LISBOA, referente ao pedido de parecer prévio para a construção de 

uma rampa exterior de acesso pedonal a pessoas com mobilidade condicionada, sita na 

Rua 28 de Maio, na freguesia e vila de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, constante do 

respectivo processo (folha 33), e face ao disposto no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  emitir parecer prévio favorável nos termos do n.º 2 do 
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mesmo artigo à realização da operação urbanística acima referida, condicionado ao 

cumprimento, no aplicável, do disposto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 7.º do mesmo diploma 

legal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 150/09 – Sílvia Catarina Menezes Coelho 

DLB N.º 0573/09  | De SÍLVIA CATARINA MENEZES COELHO, residente na Rua de 

Pombal, lote 32, 4.º Direito, Almuinha Grande/Urbanização Nova Leiria, freguesia de 

Marrazes, cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para alteração de 

fracção comercial, com mudança de uso para estabelecimento de serviços de estética e 

cuidados corporais, sita na Rua da Batalha, Lote 22, Fracção «B», Almuinha 

Grande/Urbanização Nova Leiria, freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, e inserida no 

processo de loteamento n.º 5/92. 

A proposta compreende a alteração de interiores, de fachada e de uso, que em 

nada alteram a área de implantação ou construção aprovadas inicialmente. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo e ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, verifica-

se o seguinte: 

1.º  a proposta de alteração de uso de comércio para serviços excede a área máxima 

de serviços prevista em sede de loteamento para o lote 22, uma vez que no 

processo de licenciamento inicial n.º 1384/95 a área destinada a serviços foi usada 

nos pisos superiores; 

2.º não apresenta cópia do contrato de locação; 

3.º não apresenta declaração do proprietário autorizando a execução das obras; 

4.º não esclarece qual o enquadramento do pedido face ao disposto no Decreto-Lei n.º 

220/2008, de 12 de Dezembro, relativamente à Segurança Contra Incêndios, 

devendo para o efeito apresentar Ficha ou Projecto de Segurança. 

Assim, e em face ao exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas, em 2009/04/03, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  notificar a 

requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 
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Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Relatório da actividade desenvolvida pelos ser viços de fiscalização durante o 

mês de Março 

DLB N.º 0574/09  | Presente o relatório dos Serviços de Fiscalização relativamente ao 

serviço efectuado durante o mês de Março.  

Secção de Fiscalização 

Actividades do Mês de Março/2009 

Departamento de Operações Urbanísticas 

Queixas 84 

Processos Fiscalizados 386 

Mandados de Notificação 11 

Embargos (Anexo A) 16 

AUTOS DE TRANSGRESSÃO  

Obras sem licença 61 

Obras em desacordo com a licença 0 

Outras transgressões 17 

 

Serviço efectuado para o Departamento Jurídico 

Mandados de Notificação 5 

Processos de contra-ordenação 3 

Autos de Notícia 0 

Informações 0 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

1.3. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.3.1. Processo de loteamento n.º 41/96 – Faustino Lopes Ferreira 

DLB N.º 0575/09 | De VIGOLARTE, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, SA, com sede 

na Praceta Joaquim Dias Ramadas, n.º 33, em freguesia e cidade de Leiria, referente 

ao projecto de alteração do loteamento sito na Quinta do Seixo, freguesia e cidade de 

Leiria, que consiste na união dos lotes 8 e 10 e na junção de um terreno confinante a 

Sul, resultando na criação de um novo lote 8, cuja solução urbanística foi aprovada em 

reunião de Câmara de 2007/11/13. 

Na sequência da referida deliberação a requerente apresenta alterações à 

solução aprovada, que consistem no aumento do número de fogos do novo lote (de 7 

para 8), na rectificação às cotas de soleira e na nova localização das entradas 

automóvel, sendo reformulado o espaço exterior ao lote, mantendo-se o número de 

lugares de estacionamento público, apresentados aquando da solução inicial das 

alterações. 
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O processo contém os seguintes projectos das especialidades, elaborados de 

acordo com a última solução apresentada para 8 fogos: 

1. projecto de infra-estruturas de telecomunicações com parecer favorável da PT; 

2. projecto de infra-estruturas de águas e esgotos, com parecer favorável dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento, com condicionalismos, nomeadamente, 

efectuar o pagamento da comparticipação, no valor de €2.000,00 + IVA; 

3. projecto de infra-estruturas eléctricas com parecer favorável da EDP, com 

condições, nomeadamente a apresentação de garantia bancária, a favor da Câmara 

Municipal, no valor de €6.304,39. 

Decorreu o período da discussão pública, nos termos do n.º 2 do artigo 27.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho, sem oposição. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando as informações 

prestadas pela Divisão de Loteamentos em 2008/09/12 e em 2009/03/24, constantes do 

respectivo processo (folhas 733, 734, 759 e 759 verso), deliberou por  unanimidade  ao 

abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada 

pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, aprovar o projecto de alteração ao 

loteamento e os respectivos projectos de infra-estruturas, condicionado ao seguinte: 

1.º requerer a emissão do aditamento alvará no prazo de um ano, sem prejuízo do 

disposto no n.º 2 do artigo 76.º da referida disposição legal, apresentando para o efeito 

os elementos constantes da Portaria n.º 1105/01, de 18 de Setembro, e do artigo 30.º 

do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara Municipal de Leiria, 

nomeadamente: 

1.1. documento comprovativo da prestação da caução no valor de €12.146,09, 

autónoma à primeira solicitação, destinada a garantir a boa e regular execução 

das obras de urbanização referentes às infra-estruturas da rede eléctrica 

(€6.304,39) e da rede viária e arranjos exteriores (€5.841,70), devendo do mesmo 

constar a seguinte cláusula: «A caução apresentada não cessará em caso algum 

sem autorização expressa da Câmara Municipal, mantendo-se válida até à 

recepção definitiva das obras de urbanização, ficando sujeita à actualização nos 

termos do n.º 3 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho»; 

1.2. cinco exemplares da planta de síntese da operação de loteamento aprovada e um 

exemplar em suporte digital, elaborado em conformidade com o previsto no ponto 

2 do anexo I do referido Regulamento, contendo os elementos referidos na alínea 

e) do .º 1 do artigo 77.º do referido Decreto-Lei; 

1.3. ceder ao domínio público 263,34 m2 destinados a passeios, estacionamentos e 

passagem para conduta de água, devendo apresentar planta representativa dos 
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elementos referidos na alínea f) do n.º 1 do artigo 77.º do referido Decreto-Lei 

(cinco exemplares em suporte de papel e um em suporte digital), 

1.4. certidão da Conservatória do Registo Predial, válida e actualizada; 

1.5. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da referida Portaria, acompanhado de 

documento comprovativo (válido e actualizado) da sua inscrição em Associação 

Pública de natureza profissional; 

1.6. auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico; 

1.7 declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

1.8. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, e, no caso de pessoa colectiva, certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva); 

1.9. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), de classe >=1; 

1.10 apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos 

emergentes de acidentes de trabalho, acompanhado do recibo válido 

comprovativo do respectivo pagamento; 

1.11 plano de Segurança e Saúde; 

1.12. livro de obra, com menção do termo de abertura; 

1.13. documento comprovativo do pagamento na Tesouraria dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento da comparticipação para reforço da rede 

de água a montante do loteamento, no valor de €2.000,00 acrescido de IVA; 

1.14. efectuar o pagamento de €31.466,88 ao Município de Leiria, como compensação 

por área não cedida para equipamento e zonas verdes, correspondente a 836 m²; 

2.º após a emissão do aditamento ao alvará, executar os trabalhos no prazo de 6 

meses; 

3.º cumprir em obra com as seguintes condições: 

3.1. afixar no prazo de dez dias o aviso de publicidade, bem visível do exterior, o qual 

aí deverá permanecer até à conclusão das obras, de acordo com o previsto no n.º 

1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho; 

3.2. respeitar os projectos e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, incluindo as condições fixadas pelas entidades externas ao Município; 

3.3. requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar; 

3.4. cumprir com o disposto na Secção II do Capítulo IV do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas (segurança e higiene no local das obras); 

3.5. após a conclusão dos trabalhos, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação 

do espaço público, ao levantamento do estaleiro, à limpeza do local da obra e à 
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reparação de quaisquer estragos ou deteriorações que tenha causado em infra-

estruturas públicas, de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e no artigo 120.º do 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

4. requerer as recepções provisórias e definitivas das obras de urbanização, nos 

termos do artigo 87.º do Decreto-Lei acima referido. 

Mais deliberou  transmitir ao promotor os conteúdos dos pareceres emitidos 

pelos Serviços do Município (folhas 753 e 754). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.2. Processo de loteamento n.º 18/03 – ESPAÇO UR BANO, Investimentos 

Imobiliários, SA 

DLB N.º 0576/09 | De ESPAÇO URBANO, INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, SA, com 

sede na Rua Mártir São Sebastião n.º 251, 4.º andar, em Vila Nova de Gaia, referente 

ao pedido de licenciamento dos projectos de obras de urbanização relativos à alteração 

do loteamento sito em Casal Pão Duro/Casal Andrinos, freguesia de Pousos, cidade de 

Leiria, cuja solução urbanística foi aprovada em reunião de Câmara de 2008/06/24. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada 

pela Divisão de Loteamentos em 2009/03/27, constante do respectivo processo (folhas 

1426, 1427 e 1428), deliberou por  unanimidade  ao abrigo do disposto no Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, aprovar os projectos das infra-estruturas referentes à alteração do loteamento 

acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º requerer a emissão do respectivo aditamento ao alvará no prazo de um ano, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 76.º da referida disposição legal, apresentando 

para o efeito os elementos constantes da Portaria n.º 1105/01, de 18 de Setembro, e do 

artigo 30.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas, nomeadamente: 

1.1. documento comprovativo da prestação da caução no valor de €3.000,00, 

autónoma à primeira solicitação, destinada a garantir a boa e regular execução 

das obras de urbanização referentes às infra-estruturas da rede de águas e da 

rede de esgotos domésticos e pluviais, devendo do mesmo constar a seguinte 

cláusula: «A caução apresentada não cessará em caso algum sem autorização 

expressa da Câmara Municipal, mantendo-se válida até à recepção definitiva das 

obras de urbanização, ficando sujeita à actualização nos termos do n.º 3 do artigo 

54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho»; 

1.2. cinco exemplares da planta de síntese da operação de loteamento rectificada no 

que se refere às áreas de cedências aprovadas por deliberação tomada em 

reunião de 2008/06/24 e um exemplar em suporte digital, elaborado em 
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conformidade com o previsto no ponto 2 do anexo I do referido Regulamento, 

contendo os elementos referidos na alínea e) do n.º 1 do artigo 77.º do referido 

Decreto-Lei; 

1.3. cinco exemplares da planta representativa dos elementos referidos na alínea f) do 

n.º 1 do artigo 77.º do referido Decreto-Lei e um em suporte digital; 

1.4. certidão da Conservatória do Registo Predial, válida e actualizada; 

1.5. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da referida Portaria, acompanhado de 

documento comprovativo (válido e actualizado) da sua inscrição em Associação 

Pública de natureza profissional; 

1.6. auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico; 

1.7. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

1.8. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, e, no caso de pessoa colectiva, certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva); 

1.9. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), de classe >= 5; 

1.10. apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos 

emergentes de acidentes de trabalho, acompanhado do recibo válido 

comprovativo do respectivo pagamento; 

1.11 plano de Segurança e Saúde; 

1.12. livro de obra, com menção do termo de abertura; 

1.13. documento comprovativo do pagamento na Tesouraria dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria da comparticipação para reforço 

da rede de água a montante do loteamento, no valor de €21.000,00 acrescido de 

IVA; 

1.14. efectuar o pagamento da comparticipação no valor de €15.000,00 ao Município de 

Leiria, para posterior rectificação da ligação do loteamento à Rua da Moura; 

2.º após a emissão do aditamento ao alvará, executar os trabalhos no prazo de 12 

meses; 

3.º cumprir em obra com as seguintes condições: 

3.1. afixar no prazo de dez dias o aviso de publicidade, bem visível do exterior, o qual 

aí deverá permanecer até à conclusão das obras, de acordo com o previsto no n.º 

1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho; 

3.2. respeitar os projectos e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, incluindo as condições fixadas pelas entidades externas e serviços do 

Município; 
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3.3. ter presente no estaleiro da obra o Plano de Segurança e Saúde, de acordo com o 

Decreto-Lei n.º 273/03, de 29 de Outubro; 

3.4. requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar; 

3.5. cumprir com o disposto na Secção II do Capítulo IV do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas (segurança e higiene no local das obras); 

3.6. após a conclusão dos trabalhos, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação 

do espaço público, ao levantamento do estaleiro, à limpeza do local da obra e à 

reparação de quaisquer estragos ou deteriorações que tenha causado em infra-

estruturas públicas, de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e no artigo 120.º do 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

4. requerer as recepções provisórias e definitivas das obras de urbanização, nos 

termos do artigo 87.º do Decreto-Lei acima referido; 

4.1. elaborar compilação técnica nos termos do Plano de Segurança e Saúde, com a 

apresentação de telas finais e ficheiro DWG com o traçado e perfil definitivo dos 

arruamentos, das redes de esgotos domésticos, pluviais, abastecimento de água, 

bem como das outras infra-estruturas subterrâneas a apresentar com o pedido de 

recepção provisória junto das diversas entidades, de acordo com o Decreto-Lei n.º 

273/03, de 29 de Outubro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise dos seguintes processos de informação prévia de loteamento 

1.4.1. Processo de informação prévia de loteamento n.º 4/00 – Herdeiros de 

Gastão Manuel de Oliveira Neves 

DLB N.º 0577/09 | De GASTÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES, residente na Rua 28 

de Maio, n.º 15, 1.º Esq., freguesia e vila de Monte Real, referente ao pedido de 

informação prévia sobre a viabilidade de lotear uma propriedade situada em Várzeas, 

freguesia de Souto da Carpalhosa, acompanhado da informação prestada pela Secção 

de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos do Departamento de Operações 

Urbanísticas comunicando que o requerente não se pronunciou, em fase de audiência 

prévia, quanto aos motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento 

tomada em reunião de 2002/04/16, cujo conteúdo lhe foi transmitido através do oficio n.º 

9465, datado de 2002/05/06. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, pelos motivos mencionados na deliberação tomada em reunião de 2002/04/16, 

transmitidos através do ofício n.º 9465, datado de 2002/05/06. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.4.2. Processo de informação prévia de loteamento n.º 2/04 – João Carlos Pereira 

Ferreira Bernardino 

DLB N.º 0578/09 |  De JOÃO CARLOS PEREIRA FERREIRA BERNARDINO, residente 

na Rua de Santa Catarina da Serra n.º 421, freguesia de Azoia, referente ao pedido de 

informação prévia sobre a viabilidade de lotear uma propriedade situada no Vale da 

Aroeira, freguesia de Azoia, acompanhado da informação prestada pela Secção de 

Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos do Departamento de Operações 

Urbanísticas, comunicando que o requerente não se pronunciou, em fase de audiência 

prévia, quanto aos motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento 

tomada em reunião de 2006/08/17, cujo conteúdo lhe foi transmitido através do oficio n.º 

8807, datado de 2006/08/24. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, pelos motivos mencionados na informação prestada pela Divisão de 

Loteamentos em 2006/08/08 e já referidos na deliberação tomada em reunião de 

2006/08/17, transmitidos através do ofício n.º 8807, datado de 2006/08/24. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4.3. Processo de informação prévia de loteamento n.º 5/04 – S.C.S. IMO, 

Actividades Imobiliárias, Lda. 

DLB N.º 0579/09 | De S.C.S. IMO, ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS, LDA., com sede na 

Rua Alves Redol, n.º 1, apartado 241, na Embra, Marinha Grande, referente ao pedido 

de informação prévia sobre a viabilidade de lotear uma propriedade situada no local e 

freguesia de Azoia, acompanhado da informação prestada pela Secção de Apoio 

Administrativo à Divisão de Loteamentos do Departamento de Operações Urbanísticas 

comunicando que a requerente não se pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto 

aos motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento tomada em reunião 

de 2006/07/13, cujo conteúdo lhe foi transmitido através do oficio n.º 7689, datado de 

2006/07/21. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que a requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, pelos motivos mencionados na deliberação tomada em reunião de 2006/07/13, 

transmitidos através do ofício n.º 7689, datado de 2006/07/21. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.4.4. Processo de informação prévia de loteamento n.º 3/05 – Ermelinda Lopes 

Silva Grosso 

DLB N.º 0580/09 | De ERMELINDA LOPES DA SILVA GROSSO, residente na Rua do 

Adrião, 758 – Casal Mil Homens, em Golpilheira, concelho de Batalha, referente ao 

pedido de informação prévia sobre a viabilidade de lotear uma propriedade situada no 

Casal de Santa Maria, freguesias de Parceiros e de Barosa, acompanhado da 

informação prestada pela Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos do 

Departamento de Operações Urbanísticas, comunicando que a requerente não se 

pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto aos motivos que estiveram na origem 

da proposta de indeferimento tomada em reunião de 2006/07/13, cujo conteúdo lhe foi 

transmitido através do oficio n.º 7685, datado de 2006/07/21. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que a requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, ao abrigo do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

pelos motivos já referidos na deliberação tomada em reunião de 2006/07/13, 

transmitidos através do ofício n.º 7685, datado de 2006/07/21. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4.5. Processo de informação prévia de loteamento n.º 2/07 – Vítor Manuel 

Ferreira Silva Lúcio 

DLB N.º 0581/09 | De VÍTOR MANUEL FERREIRA LÚCIO DA SILVA, residente na 

Quinta dos Parceiros, freguesia de Parceiros, referente ao pedido de informação prévia 

sobre a viabilidade de lotear uma propriedade situada na Quinta da Ramadiça, 

freguesia de Parceiros, acompanhado da informação prestada pela Secção de Apoio 

Administrativo à Divisão de Loteamentos do Departamento de Operações Urbanísticas 

comunicando que o requerente não se pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto 

aos motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento tomada em reunião 

de 2007/08/30, cujo conteúdo lhe foi transmitido através do oficio n.º 11703, datado de 

2007/09/14. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, pelos motivos mencionados na informação prestada pela Divisão de 

Loteamentos em 2007/07/23 e já referidos na deliberação tomada em reunião de 

2007/08/30, transmitidos através do ofício n.º 11703, datado de 2007/09/14. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto dois 
��  D e p a r t a m e n t o  d e  O b r a s  M u n i c i p a i s  

 

2.1. Processo n.º T – 12/2003. Empreitada de amplia ção do Jardim-de-infância do 

Telheiro, edifícios A, B e arranjos exteriores. Est udo de revisão de preços para 

aprovação 

DLB N.º 0582/09 |  Pela sociedade QUIMLENA, Construções, Lda., e confirmado pelo 

Departamento de Obras Municipais, foi presente para aprovação o Estudo de Revisão 

de Preços definitivo referente aos Autos n.ºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10T+ 11, 12, 13 e 

14, no valor de €52.444,38, acrescido de IVA. 

Em 2 de Agosto de 2004 a obra em epígrafe foi adjudicada pelo valor de 

€393.058,59, acrescido de IVA, conforme deliberação tomada em reunião da Câmara 

Municipal. 

Em 26 de Janeiro de 2006 foi aprovada a realização dos trabalhos a mais a 

preços de acordados no valor de €26.140,51, acrescido de IVA, e trabalhos a menos no 

valor de €17.598,18, acrescido de IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e, com base na informação prestada pelo 

Departamento de Obras Municipais, deliberou por  unanimidade  aprovar o Estudo de 

Revisão de Preços definitivo referente aos Autos n.ºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10T+ 11, 

12, 13 e 14, no valor de €52.444,38, acrescido de IVA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Processo n.º T – 205/99. Empreitada de benefic iação da Rua D. Carlos I, 

Sismaria, Marrazes. Aprovação dos trabalhos a menos  

DLB N.º 0583/09 |  Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, 

acompanhado de uma informação do Departamento das Obras Municipais, que refere a 

necessidade de execução de trabalhos a menos no valor de €4.193,05, acrescido de 

IVA.  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou por  unanimidade  aprovar e 

autorizar a realização trabalhos a menos no valor de €4.193,05, acrescido de IVA, 

devendo dar-se conhecimento à sociedade MANUEL CONCEIÇÃO ANTUNES – 

Construções e Obras Públicas, SA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 
��������  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  
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3.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Administrativa 

3.1.1. Relatório da actividade desenvolvida pelo Se ctor de Execuções Fiscais 

durante o mês de Março de 2009 

DLB N.º 0584/09  | Presente o relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais 

referente ao pretérito mês de Março para conhecimento da Câmara Municipal: 

ACTIVIDADE QUANTIDADE  VARIAÇÃO  
(MÊS ANTERIOR) VALOR  VARIAÇÃO  

(MÊS ANTERIOR) 

Instauração de novos 
PEF’ s 

 
1.028 

 
-11,22% 

 
47.841,29€ 

 
0,18% 

SMAS 997 -10,9% 46.512,44 € 0,64% 

Mercados    26 -27,8% 1.068,40 € -21,62% 

Ocupação de via pública 5 66,7% 260,45 € 50,9% 

Tramitação de PEF’ s 256 14,3 % - - 

Citação de executados 393 219,5% - - 

PEF’ s  activos 4.934 18,9% 244.504,48 € 18,9% 

SMAS (1997) 311 - 7.216,82 € - 

SMAS (2000 a 2005) 4.338 22,5% 220.693,23 € 21,7% 

Mercados 212 -4,5% 9.332,16 € -2,7% 

Ocupação da via pública 43 -4,44% 873,64 € -20% 

Publicidade 16 - 1.565,10 € - 

Limpeza de terrenos 5 - 702,43 € - 

Danos no património munic. 4 - 3.688,75 € -1,31% 

Metrologia 2 - 32,77 € - 

Diversos 3 - 399,58 € - 

PEF’ s extintos por 
pagamento 

 
246 

 
56,7% 

 
12.655,75€ 

 
58,1% 

SMAS 202 69,7% 10.234,15 € 67,3% 

Mercados 37 0% 1.816,89 € 1,63% 

Ocupação da via pública 7 600% 555,62 € 888,8% 

Danos no património 
municipal - - 49,08 € - 

A Câmara tomou conhecimento . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.2. Pedidos de responsabilidade civil extracontr atual do Município de Leiria 

3.1.2.1. Requerente: Maria Júlia Antunes Francisco 

DLB N.º 0585/09 |  Presente o requerimento com a entrada n.º 13358, de 24 de Maio de 

2007, em que MARIA JÚLIA ANTUNES FRANCISCO, residente na Estrada de Santiago, n.º 

37, Marrazes, cidade de Leiria, vem requerer ao município o pagamento de danos 

causados nos pneus e jantes direitos do seu veículo automóvel, marca e modelo 

Volkswagen Polo, com a matrícula 33-00-CO, no valor orçamentado entre €272,25 e 

€357,55, que conduzia quando, no dia 1 de Maio de 2007, pelas 23h15min, circulando 

na Rua Nossa Senhora do Amparo, Marrazes, cidade de Leiria, junto ao lote 4, embateu 

num buraco do esgoto sem tampa e do qual jorrava água. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 15.CDIA/09, de 30 de Março, constante do Processo de 

RCE n.º 23/2007, apensa à presente acta, cujo teor se dá aqui por inteiramente 
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reproduzido (ANEXO B) – sobre a qual recaiu o seguinte despacho do Senhor Director do 

Departamento Administrativo e Financeiro: «Concordo» – a qual dá por provados os 

factos alegados pela requerente, concluindo pela proposta de deferimento da pretensão 

daquela, fundamentando-se nos seguintes termos: 

I  A caixa de visita de águas pluviais, que motivou o acidente, situada na Rua Nossa 

Senhora do Amparo, junto ao lote 4, estava na posse do Município de Leiria, sujeita à 

sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de drenagem pluvial. 

II  O Município de Leiria tem o dever de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontra a rede de drenagem municipal, 

procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção.  

III  Provou-se nos autos que a caixa de visita de águas pluviais onde a requerente 

embateu com o seu automóvel não tinha tampa, não sendo antecipadamente 

perceptível porque que corria muita água pelo pavimento da via municipal em causa, 

em virtude da precipitação intensa que caía na altura do acidente, ademais ocorrido de 

noite. Daqui resulta que o Município de Leiria não empregou todas as medidas exigidas 

pelas circunstâncias a fim de prevenir a ocorrência dos danos, por não ter vigiado e 

fiscalizado de forma sistemática, adequada e eficaz as condições em que se encontrava 

a caixa de visita em análise, pelo que é responsável pelo acidente por «culpa 

presumida». 

IV  Isto é assim porque o Município não ilidiu a presunção de culpa in vigilando 

estabelecida no artigo 483.º do Código Civil, provando, de uma forma concreta e 

objectiva, como procediam os serviços de manutenção dos colectores pluviais para 

evitar acidentes como o que aconteceu ou demonstrando que só as particulares 

circunstâncias do caso concreto, por fortuitas e absolutamente imprevisíveis, permitiam 

explicar que a tampa se tivesse soltado do seu lugar habitual.  

V  Por tais motivos, o comportamento omissivo constitui facto ilícito gerador dos 

danos sofridos pela requerente, no montante de €272,25. 

VI  Por fim, verificando-se que, em face da prova feita nos autos, existe nexo causal 

entre o facto ilícito e o dano, estão reunidos todos os pressupostos de que a lei faz 

depender a responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação n.º 

15.CDIA/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por  unanimidade  

manifestar a sua intenção de deferir o pedido de indemnização deduzido por MARIA 

JÚLIA ANTUNES FRANCISCO, no valor de €272,25. 

Mais deliberou  notificar a requerente, dispensando a audiência dos 

interessados, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do 

Procedimento Administrativo, uma vez que os elementos constantes do procedimento 

conduzem a uma decisão que lhe é inteiramente favorável.  
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Relativamente a esta despesa foi emitida a proposta de cabimento n.º 1623/09, 

de 6 de Abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.2.2. Requerente: Ricardo Manuel Ferreira Fernan des 

DLB N.º 0586/09 |  Presente o requerimento com a entrada n.º 20426, de 13 de Agosto 

de 2007, de RICARDO MANUEL FERREIRA FERNANDES, residente na Travessa 1.º de Maio, 

Barosa, 2400-013 Leiria, no qual requereu ao município o pagamento de danos 

causados no pneu e jante direitos do seu veículo automóvel, marca e modelo Fiat 

Cinquecento Sport, com a matrícula 93-73-LB, no valor de €147,50, que conduzia 

quando, no dia 1 de Agosto de 2007, pelas 08h15min, circulando na Rua Campos do 

Lis, no lugar de Cabreira, freguesia de Barosa, embateu num buraco existente no 

pavimento da citada via municipal. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 16.CDIA/09, de 30 de Março, anexa à presente acta e 

da qual faz parte integrante (ANEXO C)  sobre a qual recaiu o despacho «Concordo» do 

Senhor Director de Departamento, de 2009.03.31  a qual conclui pela proposta de 

indeferimento da pretensão do requerente, nos seguintes termos: 

I  A via municipal (EM 533-1) onde se deu o acidente está na posse do Município de 

Leiria, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias municipais. 

II  O Município de Leiria tem o dever, não só de vigiar e fiscalizar de forma 

sistemática, adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e 

caminhos municipais, procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção 

como também de sinalizar os obstáculos temporários à circulação rodoviária nas vias 

municipais, de modo a permitir aos que por lá circulam tomar as precauções 

necessárias para evitar acidentes.  

III  Uma vez que os factos provados não permitem concluir que o buraco se ficou a 

dever a falta ou incúria dos serviços municipais em inspeccionar sistematicamente e 

reparar a estrada ou em sinalizar existência do buraco, pois não foi possível estabelecer 

sequer com que antecipação temporal relativamente ao embate o mesmo surgiu, não se 

mostram cumpridos os requisitos da ilicitude e da culpa. 

IV  Mas também não se mostra verificado o nexo de causalidade, porquanto os danos 

sofridos no veículo automóvel do requerente não são uma consequência normal, típica 

e provável da existência do buraco. 

V  Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles 

para inexistir a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 
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 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

16.CDIA/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade  

manifestar a sua intenção indeferir o pedido deduzido por RICARDO MANUEL FERREIRA 

FERNANDES e notificar o requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se 

pronunciar por escrito sobre o projecto de decisão final, informando-o ainda das horas e 

local onde o processo poderá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Financeira 

3.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 0587/09 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa 

à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO D). 

A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente e pelo Sr. Vice - Presidente, no período de 31 de Março a 13 de Abril de 

2009 correspondente às Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 2728, 2772, 2916, 2971, 

2972, 3000, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 194 a 209, 211 a 233, 235 a 

247, 249 às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 1075, 1507, 1709, 1715, 1719, 

1725, 1727, 1732, 1735, 1739, 1743, 1747, 1749, 1751, 1753, 1756, 1757, 1777, 1779 a 

1781, 1784 a 1789, 1792, 1793, 1799 a 1801, 1807, 1809, 1853 a 1857, 1861 a 1863, 

2209, 2238, 2255, 2273, 2352, 2353, 2356, 2358, 2360, 2361, 2366, 2368, 2369, 2371, 

2375, 2377 a 2392, 2396 a 2401, 2407, 2408, 2413, 2414, 2423, 2424, 2427, 2428, 

2429, 2434, 2437, 2440, 2441, 2443, 2447, 2453, 2454, 2474 a 2477, 2480, 2482 a 

2485, 2514, 2516, 2518, 2520, 2550, 2552, 2556, 2570 a 2572, 2574, 2575, 2577, 2578, 

2580, 2590, 2611, 2615 a 2618, 2620, 2621, 2627 a 2631, 2633, 2635, 2641, 2643, 

2645 a 2650, 2654, 2656, 2661, 2770, 2778, 2780, 2781, 2794, 2891 a 2893, 2899, 

2923, 2938 a 2949, 2951 a 2953, 2955 a 2959, 2961, 2963 a 2966, 2968, 2969, 2973, 

2974, 2976, 2978 a 2988, 2990 a 2998 no valor total de €1.613.166,88. 

 

3.2.2. VII Modificação ao Orçamento e às Grandes Op ções do Plano  

DLB N.º 0588/09 | Presente a VII Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do 

Plano para o presente ano de 2009 que se consubstancia na 7.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa, 6.ª Alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e 6.ª 

Alteração ao Plano Plurianual de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do 

art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores 

Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins e Dra. Lucinda Caleira eleitos pelo Partido 
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Socialista, autorizar a VII Modificação às Grandes Opções do Plano para o presente 

ano de 2009, com inscrições/reforços no montante de €104.834,00 e 

diminuições/anulações no montante de €60.000,00, e a VII alteração ao Orçamento da 

Despesa para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços e 

diminuições/anulações no montante de €89.834,00 cada, tal como proposto. 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Elaboração dos projectos e especialidades do  Museu do Moinho do Papel e 

Cereal. Honorários relativos à fase do projecto de execução e assistência técnica 

– Álvaro Siza 2, Arquitecto, SA 

DLB N.º 0589/09 |  Foi determinado, por despacho da Senhora Presidente, datado de 13 

de Fevereiro de 2004, solicitar a Álvaro Siza 2 – Arquitecto, SA a apresentação de uma 

proposta orçamental para o contrato relativo à realização dos estudos e à elaboração 

dos projectos destinados à execução da obra do Museu do Moinho do Papel e do 

Cereal, em Leiria. 

Em 5 de Março de 2004 deu entrada a proposta no valor total de €124.290,87 

mais IVA, cálculo efectuado com base no custo de obra naquela data estimado em 

€724.000,00. 

Autorizada a realização da despesa por despacho da Senhora Presidente, 

datado de 11 de Março de 2004, foi o mesmo comunicado pelo nosso ofício n.º 5210, 

de 12 de Março de 2004. 

Em 26 de Abril de 2004 foi assinado o contrato n.º 4/2004, onde consta, no n.º 3 

da cláusula 3.ª que «os honorários serão sucessivamente ajustados pelos valores de 

cada uma das fases e com base no custo final da empreitada de construção de obra». 

Foram pagas a factura n.º 24.106, datada de 27 de Maio de 2004, e a factura n.º 

25.041, datada de 2 de Dezembro de 2005, no valor total de €91.434,60, mais IVA. 

Em 4 de Março de 2009, pelo registo n.º 4880/2009, deu entrada a nota de 

honorários actualizada, no valor total de €152.391,00 mais IVA, de acordo e com base 

no custo final da empreitada de construção da obra, o que corresponde a um acréscimo 

da despesa em €28.100,13 mais IVA (cerca de 22,6%). 

Pela Secção de Apoio Administrativo à Contabilidade Orçamental e Patrimonial, 

foram emitidas as propostas de cabimento n.ºs 1558 e 1559, no valor total de 

€73.147,68 (IVA incluído), correspondente à diferença entre o valor pago e a nota de 

honorários. 

Considerando que o valor dos honorários totais actualizados perfaz €152.391,00 

mais IVA, o que ultrapassa a competência da Senhora Presidente para autorização de 

realização da despesa; 

Considerando que, à data actual, a estimativa global da construção e mobiliário 

é de €1.167.005,00 mais IVA; 
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Compete à Câmara a autorização de realização da despesa tendo em conta a 

actualização supra, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

atento o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

Junho, aplicável por força do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 

n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos (CCP). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e concordando com o teor da 

informação prestada pela Secção de Apoio Administrativo à Aquisição de Bens e 

Serviços, deliberou por unanimidade  autorizar a realização da despesa e o seu 

pagamento a Álvaro Siza 2 – Arquitecto, SA, no valor total de €73.147,68 com IVA 

incluído. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.4. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0590/09 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo 13 de Abril de 

2009, apresentando um Total de Disponibilidades de €4.084.338,13 sendo de 

Operações Orçamentais €3.517.527,10 e de Operações de Tesouraria €566.811,03, 

que se encontra apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO E).  

A Câmara tomou conhecimento.  

 

 

Ponto quatro 
��������  D i v i s ã o  d e  H a b i t a ç ã o  e  R e a b i l i t a ç ã o  U r b a n a  

 
4.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana  

4.1.1. Alienação de duas fracções autónomas no Edif ício 2000 na Freguesia de 

Leiria. Exercício do direito de preferência. Ratifi cação 

DLB N.º 0591/09 |  Presente a informação da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana abaixo transcrita:  

«Trata-se de três pedidos relativos ao exercício do Direito de Preferência do 

Município referentes à alienação de duas fracções autónomas no Edifício 2000, sito na 

Avenida D. João III, em Leiria. 

Os pedidos foram feitos através de Anúncios no site “Casa Pronta“ com os n.os 

12187/09, 12188/09 e 12190/09, sendo os dois últimos referentes à mesma fracção. 

O referido edifício não se encontra abrangido pela Área Crítica de Recuperação 

e Reconversão Urbanística, estando apenas incluído na Zona Especial de Protecção da 

igreja e convento de S. Francisco (restos), indicado no PDM, mas que carece de 

delimitação de acordo com o regime legal que tutela o património cultural. Também não 
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se encontra abrangido por Área ou Plano de Ordenamento Territorial com execuções 

programadas. 

Pelo exposto, considera-se não haver interesse por parte do Município na 

aquisição das fracções em causa, pelo que se propõe que não seja exercido o direito de 

preferência».   

A Câmara, depois de analisar o assunto em epígrafe e concordando com o teor 

da informação prestada pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, em 

2009/03/30, deliberou por  unanimidade  ratificar o despacho da Senhora Presidente, 

datado de 2009/03/31, e não exercer o direito de preferência referente à aquisição em 

causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.2. Alienação de imóvel abrangido pela Área Crít ica de Recuperação e 

Reconversão Urbanística, sito no Largo Alexandre He rculano, n.º 6. Exercício do 

direito de preferência. Ratificação 

DLB N.º 0592/09 |  Presente a informação da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana abaixo transcrita:  

«Trata-se da alienação de um edifício sito no Largo Alexandre Herculano, n.º 6, 

em Leiria, com o número de matriz 283, que se pretende vender pelo valor de 

€225.000,00 conforme se encontra publicitado no site do programa “Casa Pronta” 

Anúncio 13493/2009, sendo o requerente José Ferreira Barbeiro. 

O referido edifício encontra-se inserido na Área Crítica de Recuperação e 

Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria.  

No contexto actual, considera-se não haver interesse para o Município na 

aquisição do imóvel, uma vez que este não põe em causa nenhum tipo de intervenção 

prevista pelo Município. 

Assim, propõe-se que não seja exercido o direito de preferência».   

A Câmara, depois de analisar o assunto em epígrafe e concordando com o teor 

da informação prestada pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, em 

2009/03/30, deliberou por  unanimidade  ratificar o despacho da Senhora Presidente, 

datado de 2009/03/31, e não exercer o direito de preferência referente à aquisição em 

causa.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.3. Alienação de uma fracção em edifício abrangi do pela Área Crítica de 

Recuperação e Reconversão Urbanística, sito na Rua Tenente Valadim, n.º 30, 

Leiria. Exercício do direito de preferência. Ratifi cação 

DLB N.º 0593/09 |  Presente a informação da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana abaixo transcrita:   
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«Trata-se da alienação de uma fracção em edifício sito na Rua Tenente Valadim, 

n.º 30, em Leiria, com o número de matriz 4584, que se pretende vender pelo valor de 

€82.500,00 conforme se encontra publicitado no site do programa «Casa Pronta» 

Anúncio n.º 13043/2009, sendo o requerente Manuel Pereira dos Santos. 

O referido edifício encontra-se inserido na Área Crítica de Recuperação e 

Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria.  

No contexto actual, considera-se não haver interesse para o Município na 

aquisição da referida Fracção, uma vez que esta não põe em causa nenhum tipo de 

intervenção prevista pelo Município. 

Assim, propõe-se que não seja exercido o direito de preferência».   

A Câmara, depois de analisar o assunto em epígrafe e concordando com o teor 

da informação prestada pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, em 

2009/03/30, deliberou por  unanimidade  ratificar o despacho da Senhora Presidente, 

datado de 2009/03/31, e não exercer o direito de preferência referente à aquisição em 

causa.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.4. Requalificação do espaço público da Zona Alt a do Centro Histórico 

DLB N.º 0594/09 |  Presente, para conhecimento e aprovação, o Projecto de 

Requalificação do Espaço Público da Zona Alta do Centro Histórico executado pela 

Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana. 

Este projecto encontra-se incluído no Programa de Acção Local para a 

Regeneração Urbana do Centro Histórico de Leiria (PALOR), com a denominação 

«EPA3 – Requalificação do Espaço Público da Zona Alta do Centro Histórico», 

candidatura aprovada no âmbito  do Instrumento de política «Parcerias para a 

Regeneração Urbana», inscrito no Eixo 2 – Desenvolvimento das Cidades e dos 

Sistemas Urbanos, do programa «Mais Centro – Programa Operacional Regional do 

Centro». 

O projecto tem como objectivo dar continuidade à valorização e requalificação do 

espaço público do núcleo antigo da cidade de Leiria, complementando as intervenções 

realizadas no âmbito do programa PROCOM/URBCOM, que incidiram sobre a baixa 

comercial do centro histórico. A intervenção no espaço público visa, juntamente com as 

intervenções privadas no edificado, contribuir para a revitalização do centro histórico na 

sua componente física, económica e social. 

O projecto abrange o espaço público do Centro Histórico delimitado a Norte pela 

Avenida Ernesto Korrodi, a Norte/Nascente pela Rua Afonso Henriques e Rua da 

Beneficência, Sul/Nascente pelo Largo Cândido dos Reis e Rua de Alcobaça, e a 

Sul/Poente pela Rua dos Mártires. 

A intervenção engloba ainda o Largo de S. Pedro e o acesso ao castelo. 
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Por questões de metodologia, a zona de intervenção foi subdividida em três 

partes designadas por: Zona A – Largo de S. Pedro/Acesso ao Castelo; Zona B – 

Norte/Poente e Zona C – Sul/Poente. 

O projecto incide sobre a reabilitação do espaço público das zonas acima 

identificadas e contempla o reordenamento do trânsito e estacionamento, com a 

repavimentação dos espaços de acordo com a sua utilização funcional (viária, pedonal 

ou mista); a remoção ou minimização das barreiras arquitectónicas; a requalificação dos 

largos e miradouros potenciando o seu papel de referência na malha urbana; o reforço 

da iluminação pública; a colocação de mobiliário urbano; a colocação de contentores 

enterrados para resíduos sólidos urbanos e nova arborização nos largos e arruamentos 

de perfil mais largo. 

 O projecto será complementado com os projectos de remodelação das infra-

estruturas enterradas. 

A Câmara tomou conhecimento e, no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea q) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 

lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por  unanimidade  aprovar o Projecto de 

Requalificação do Espaço Público da Zona Alta do Centro Histórico.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
��������  Comissão Munic ipa l  de Toponímia 

 

Toponímia nas freguesias de: 

a) Pousos  

DLB N.º 0595/09 | A Comissão Municipal de Toponímia propôs à Câmara Municipal que 

fossem atribuídos os topónimos, solicitados pela respectiva Junta de Freguesia, através 

dos ofícios com a ENT 2009/5622, de 12 de Março, a ENT 2008/18655, de 18 de 

Agosto, e a ENT 2008/26011, de 25 de Novembro, conforme abaixo descriminado: 

POUSOS 

Rua da Fábrica: com início na Rua Coronel José Pereira Pascoal e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, devido à existência de algumas fábricas nesse local. 

TOURIA 

Caminho do Serrado: com início na Rua do Serrado e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, devido à rua com igual denominação.  

Cantinho Florbela Espanca: com início na Rua Florbela Espanca e sem saída. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude de se iniciar em rua de igual denominação. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar 

as propostas de toponímia e, usando da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do 
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artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir os topónimos acima indicados 

na freguesia de Pousos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Maceira  

DLB N.º 0596/09 |  A Comissão Municipal de Toponímia, propôs à Câmara Municipal, 

que fossem atribuídos os topónimos solicitados pela respectiva Junta de Freguesia, 

através dos ofícios com n/registo de entrada 19456 de 07.08.07 e 25555 de 2008.11.19, 

conforme descriminação abaixo, 

VALE SALGUEIRO 

Rua Miguel Alves – com início na Estrada Nacional Nº.356 e sem saída; 

Historial: Denominação atribuída, em homenagem a Miguel Alves falecido quando 

prestava serviço militar, e porque aí nesse local residem seus familiares. 

MACEIRINHA 

Travessa da Terra da Horta -  com início na Estrada das Cerâmicas e sem saída;  

Historial: Denominação atribuída, em virtude de antigamente aí terem existido campos 

agrícolas que eram denominados de hortas;  

Travessa Jacinto – com início na Estrada Nacional Nº.356 e sem saída. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude de assim ser conhecido desde longa data 

Beco dos Geadas – com início na Estrada Nacional Nº.356 e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída, em virtude de assim ser conhecido e por aí ter 

residido uma família conhecida por “Geadas”. 

VALE DA GUNHA 

Travessa dos Calhacos – com início na Estrada da Marinha Grande e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída, em virtude de aí ter residido uma família conhecida 

por “Calhacos”. 

Travessa do Vale Brusco – com início na Estrada da Marinha Grande e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída, porque assim é conhecido o local desde longa data. 

POCARIÇA 

Travessa Ferreira - com início na Rua do Casalinho e sem fim definido; 

Historial: Denominação atribuída, em virtude de assim ser conhecido desde longa data. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar 

as propostas de toponímia e, usando da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir os topónimos acima indicados 

na freguesia de Maceira. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

c) Cortes  

DLB N.º 0597/09 | Retirado.  
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Ponto seis 
��������  Departamento de Desenvo lvimento Económico,  Espaços  Verdes e  

Ambiente 

 

6.1.1. Publicidade (intenção de remoção) 

DLB N.º 0598/09 |  No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade, 

foram os locais de afixação visitados pelos Fiscais Municipais, que constataram que a 

publicidade permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este Município.  

 Assim, propôs-se que a Câmara deliberasse no sentido de ordenar a intenção 

de remoção, nos termos  do artigo 20.º, n.ºs 2, 3 e 4 do Regulamento Municipal de 

Publicidade, notificando os requerentes, nos termos e para os efeitos do disposto nos 

artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, de acordo com o 

quadro seguinte: 

Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da 
Publicidade 

ENT 
2008/22083 

AFML – A Feira 
Móveis Leiria, Lda. 

Dois anúncios rotativos em 
monoposte; 
Um anúncio biface no 
entroncamento à saída do 
hipermercado 

Rua Dr. Álvaro Abranches 
e Noronha, nº 7 e 8, Alto 
do Vieiro, freguesia de 
Parceiros 

ENT 
2008/11058 

P.L.A. – Peças, Lda. Uma placa direccional no 
cruzamento com a Rua 
Manuel F. Furo; 
Um painel biface na entrada 
Sul da Zicofa; 
Um anúncio luminoso biface 
junto das instalações 

Rua Manuel F. Furo 
e 
Estrada das Moitas Altas - 
Pinheiros 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes 

supra mencionados, em cumprimento do disposto no artigo 20.º, n.ºs 2 e 3 do 

Regulamento Municipal de Publicidade, uma vez que os mesmos estão afixados e não 

se encontram licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara a 

promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento 

de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4 e 5 do mesmo artigo. 

Mais deliberou  notificar os requerentes, nos termos e para os efeitos do 

disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.2. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 0599/09 |  No seguimento das deliberações tomadas por esta Câmara 

Municipal a manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem 

prévio licenciamento, foram os responsáveis notificados do teor dessas deliberações 
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para exercerem o direito de audição, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo. Não o tendo feito, ou por os motivos invocados não terem 

sido atendidos, foram, de novo, presentes os processos a seguir indicados, propondo-

se que a Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 20.º, n.º 2, alínea a), e n.ºs 3, 4 e 5 do 

Regulamento Municipal de Publicidade delibere ordenar a remoção da publicidade 

afixada sem prévio licenciamento, pelo mesmo motivo constante da deliberação 

anterior: 

Registo Entidade 
responsável 

Delib. da 
int. de 

remoção 
(data) 

Data de 
visita ao 

local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 

Publicidade 
Observ. 

ENT. 
2008/8075 

Comumspace, 
Lda. 

2008/12/23 2008/11/05 
(Fiscais 
Municipais) 

Painel 
publicitário 
iluminado 
dupla face 
(4m x 3m) 

Av. das 
Comunidades 
Europeias, 
Leiria (perto da 
Rotunda D. 
Dinis) 

Exerceu o 
direito de 
audição, pela 
carta datada 
de 
19/01/2009. 
No entanto os 
motivos 
invocados 
não alteraram 
os 
pressupostos 
da 
deliberação 
de 
2008/12/23. 

INT 
2005/1327 

Lavandaria Clave 
de Sol de 
Eduardo da 
Costa e Silva 

2009/02/17 2009/01/27 
(Fiscais 
Municipais) 

Diversa 
publicidade 

Urb. das 
Pimenteiras, 
Rua 25 de 
Abril, Lt. 2, R/c 
Esq. (fracção 
A), Madeiras - 
Marrazes 

Não exerceu 
o direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, 
pelo ofício nº 
4017 de 
2009/03/02. 

ENT 
2007/6065 

Broadview 
Publicidade, SA 

2008/05/27 2008/03/31 
(Fiscais 
Municipais) 

Painel 
publicitário 

Av. 
Comunidade 
Europeia, 
Leiria 

Não exerceu 
o direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, 
pelo ofício nº 
4786 de 
2009/03/11. 

ENT 
2003/33854 

Geraldo Verde 
Tabela 
Unipessoal, Lda. 

2009/02/17 2009/01/26 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso, 
tipo pala 
afixado na 
fachada do 
edifício 

Rua Dr. 
António Costa 
Santos, nº 27 
C, Leiria 

Não exerceu 
o direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, 
pelo ofício nº 
4006 de 
2009/03/02.  

ENT 
2005/28516 

Hélio da Silva 
Bernardes 

2009/02/17 2009/01/29 
(Fiscais 
Municipais) 

Um anúncio 
luminoso 
biface 

Rua Sá de 
Miranda, nº 28, 
Lt. 29, R/c, 
Leiria 

Não exerceu 
o direito de 
audição, após 
notificação da 
intenção de 
ordenar a 
remoção, 
pelo ofício nº 
4000 de 
2009/03/02.  
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A Câmara, depois de analisar o assunto e no seguimento das anteriores 

deliberações, deliberou por unanimidade  ordenar a remoção da publicidade e 

respectivos suportes supra mencionados, no prazo de oito dias, em cumprimento do 

disposto no artigo 20.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do Regulamento Municipal de 

Publicidade, pelos mesmos motivos constantes das anteriores deliberações da intenção 

de ordenar a remoção, uma vez que se mantêm afixados sem prévio licenciamento. O 

não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara a promover a 

remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento de todas as 

despesas ocasionadas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do citado artigo 20.º. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.3. Publicidade. Extinção de procedimentos por i nutilidade superveniente da 

decisão de remoção 

DLB N.º 0600/09 |  Presente processo para ser deliberado manifestar intenção de 

ordenar a remoção da publicidade afixada sem o licenciamento, embora a mesma tenha 

sido deferida por despacho de 2008/11/26. No entanto, o referido processo não seguiu 

os procedimentos previstos no Regulamento Municipal de Publicidade. 

Assim, propôs-se que a Câmara alterasse a sua intenção de ordenar a remoção 

por inutilidade do acto, por força do disposto no artigo 112.º, n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo, considerando extinto o processo abaixo indicado, uma vez 

que o objecto da decisão de remoção se tornou inútil: 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  declarar 

extinto o processo supra referido ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto da decisão de remoção 

se tornou inútil. 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.4. Publicidade. Anulação de guias de recebiment o 

DLB N.º 0601/09 |  Tendo sido feitos pedidos para licenciamento de publicidade, e 

emitidas as respectivas guias de recebimento, que não foram recebidas, propôs-se a 

respectiva anulação, conforme mapa infra: 

Entrada Entidades Guias de 
Recebimento 

Montante 
(€) Motivos de Anulação 

ENT 
2009/239 

Xodó – 
Pastelaria e 

6044/09 €1.302,98 Foi emitida guia de recebimento relativa 
a 3 anúncios luminosos (1 frontal e 2 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 
Remoção 

(Data) 

Observ.  

ENT 2008/13173  Pampirices Comércio e 
Serviços Unipessoal, 
Lda. 

2009/03/17 O requerente efectuou o pagamento 
da publicidade pela guia de 
recebimento nº 29494/08, em 
2009/03/13 (ENTFE 2009/1373). 
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Padaria, Lda.  laterais) aplicados numa pala existente. 
No entanto, trata-se de 3 anúncios 
luminosos e não de pala publicitária, 
tendo sido emitida nova guia de 
recebimento nº 8108/09. 

ENT 
2007/6778 

José Ribeiro 
Vieira 

19464/07 €128,28 O requerente solicitou a emissão de 
nova guia de recebimento nº 24058/07, 
em nome da firma Jorlis – Edições e 
Publicações, Lda., que já foi paga em 
2007/10/29. 

ENT 
2009/2823 

Figueira 
Grande 
Turismo - EM 

3316/09 €215,72 O requerente desistiu do pedido pela 
carta (ENT 2009/6078).  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  anular os 

documentos de recebimento mencionados no mapa supra, conforme motivos 

invocados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.5. Alargamento de horário de funcionamento. Rat ificação de despacho (ENT. 

09/6046) 

DLB N.º 0602/09 |  Presente o requerimento de Tum`Acanénica, Tuna Mista da ESECS 

do Instituto Politécnico de Leiria e a Discoteca «Beat Club», a solicitar o prolongamento 

do horário de funcionamento da discoteca «Beat Club», sita na Rua Capitão Mouzinho 

de Albuquerque, n.º 168, Leiria, nas noites de 3 e 4 de Abril do corrente ano, até às 6 

horas, no âmbito da realização do 12.º Real Festival de Tunas Académicas, do qual 

consta o despacho da Senhora Presidente, de 2009/03/25, a deferir o pedido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho de 2009/03/25, da Senhora Presidente que deferiu, a título excepcional, o 

pedido de alargamento de horário de funcionamento nas noites de 3 e 4 de Abril do 

corrente ano, até às 6 horas, no âmbito da realização do 12.º Real Festival de Tunas 

Académicas, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Municipal dos Horários 

de Funcionamento em vigor neste Município.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.6. Alargamento de horário de funcionamento. Rat ificação de despacho (ENT. 

09/6082) 

DLB N.º 0603/09 |  Presente o requerimento da firma Viagens Abreu, SA, com sede na 

Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, n.º 90 C, Leiria, a solicitar o prolongamento do 

horário de funcionamento da sua loja de agência de viagens sita na morada supra, nos 

dias 4 e 5 de Abril do corrente ano, das 10 horas às 22 horas, para a realização do 

evento denominado de «Mundo Abreu», do qual consta o despacho da Senhora 

Presidente, de 2009/03/25, a deferir o pedido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho de 2009/03/25, da Senhora Presidente que deferiu, a título excepcional, o 

pedido de alargamento de horário de funcionamento nos dias 4 e 5 de Abril do corrente 
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ano, das 10 horas às 22 horas, para a realização do evento denominado de «Mundo 

Abreu», nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento em vigor neste Município.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.7. Alargamento de horário de funcionamento. Rat ificação de despacho (ENT. 

09/6601) 

DLB N.º 0604/09 |  Presente o requerimento da firma Sanches Lopes & Rocha, Lda., na 

qualidade de proprietária do bar «O Pátio do Barão», sito na Rua Barão de Viamonte, 

n.º 74, loja 9, nesta cidade, a solicitar o prolongamento do horário de funcionamento do 

seu bar, sito na morada supra, na noite de 29 de Março do corrente ano, até às 3 horas, 

em virtude da mudança da hora nessa noite, do qual consta o despacho do Senhor 

Vice-Presidente, de 2009/03/26, a indeferir o pedido, por só terem sido autorizados 

alargamentos do horário aquando do aniversário. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho de 2009/03/26, do Senhor Vice-Presidente que indeferiu o pedido de 

alargamento de horário de funcionamento na noite de 29 de Março do corrente ano, até 

às 3.00 horas, em virtude de não ser o aniversário do estabelecimento. Foi dispensada 

a audiência de interessados ao abrigo do artigo 103.º, n.º 1, alínea a) do Código do 

Procedimento Administrativo, por ter sido urgente a tomada de decisão. 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.8. Alargamento de horário de funcionamento. Rat ificação de despacho (ENT. 

09/6602) 

DLB N.º 0605/09 |  Presente o requerimento de Tânia Filipa das Neves Paiva Afonso, 

residente na Rua Afonso Lopes Vieira, n.º 34, 1.º Esq., Leiria, qualidade de proprietária 

do bar «Cinema Paraíso», sito na Rua Sacadura Cabral, n.º 12, nesta cidade, a solicitar 

o prolongamento do horário de funcionamento do seu bar, sito na morada supra, na 

noite de 29 de Março do corrente ano, até às 3 horas, em virtude da mudança da hora 

nessa noite, do qual consta o despacho do Senhor Vice-Presidente, de 2009/03/26, a 

indeferir o pedido, por só terem sido autorizados alargamentos do horário aquando do 

aniversário. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  ratificar o 

despacho de 2009/03/26, do Senhor Vice-Presidente que indeferiu o pedido de 

alargamento de horário de funcionamento na noite de 29 de Março do corrente ano, até 

às 3 horas, em virtude de não ser o aniversário do estabelecimento. Foi dispensada a 

audiência de interessados ao abrigo do artigo 103.º, n.º 1, alínea a) do Código do 

Procedimento Administrativo, por ter sido urgente a tomada de decisão.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.1.9. Alargamento de horário de funcionamento (ENT . 09/7065) 

DLB N.º 0606/09 |  Presente o requerimento da firma Campinoise, Lda., com sede na 

Rua dos Campinos, n.º 49, Campinos, Caranguejeira, a solicitar o prolongamento do 

horário de funcionamento a título excepcional, para o estabelecimento de discoteca 

«Sushi Disco Club», sita na Rua da Tecnologia e Gestão, Alto do Vieiro, Leiria, nas 

noites de 25 e 26 de Abril do corrente ano, até às 8 horas, para a comemoração do 11.º 

aniversário do mesmo estabelecimento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  deferir o 

pedido de alargamento de horário de funcionamento, a título excepcional, apenas até às 

7 horas, para as noites de 25 e 26 de Abril do corrente ano, para a comemoração do 

11.º aniversário do estabelecimento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.10. Prolongamento do horário de funcionamento d os estabelecimentos de 

restauração e bebidas da Praia do Pedrógão. Época b alnear 2009 

DLB N.º 0607/09 |  Considerando que a Praia do Pedrógão acolhe, durante a época 

Balnear, muitos turistas em férias e que, por esse motivo, prolongam a sua actividade 

nocturna para além do horário estipulado no Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestação de Serviços, 

propôs-se que fosse concedida uma hora de tolerância, para além do horário estipulado 

no n.º 1 do artigo 3.º do aviso n.º 8126/98, publicado no Diário da República, II Série, de 

1998/12/31, que publicitou o mencionado Regulamento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  concordar 

e conceder aos estabelecimentos de restauração e bebidas uma hora de tolerância para 

além do horário estipulado no n.º 1 do artigo 3.º do aviso n.º 8126/98, publicado no 

Diário da República, II Série, de 1998/12/31, que publicitou o Regulamento Municipal 

dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e 

Prestação de Serviços, no período compreendido entre 15 de Junho e 15 de Setembro, 

do corrente ano. 

Mais deliberou  dar conhecimento da presente deliberação à Junta de Freguesia 

de Coimbrão, Guarda Nacional Republicana e aos comerciantes da Praia do Pedrógão, 

através da ACILIS.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.11. Licença especial de ruído (ENT. 09/6274) 

DLB N.º 0608/09 |  Presente o requerimento de ADEGA BOYS, ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL E DESPORTIVA, com sede na Rua Casal Novo, n.º 125, Pernelhas, 

freguesia de Parceiros, Leiria, a solicitar licença especial de ruído, para a realização da 

XII Concentração Motard e de música ao vivo, nos dias 29 a 31 de Maio do corrente 
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ano, a ter lugar no espaço envolvente ao Parque Desportivo dos Parceiros, freguesia de 

Parceiros, no horário compreendido entre as 16 horas e as 3 horas. 

Foi solicitado, igualmente licença de recinto improvisado (Ent. 6275/09), para a 

realização deste evento, tendo a Freguesia de Parceiros informado que disponibiliza o 

espaço envolvente ao Pavilhão Desportivo dos Parceiros, sob alguns condicionalismos, 

conforme ofício n.º 63/09, de 16 de Fevereiro. 

Assim, propôs-se o deferimento do pedido de licença especial de ruído, devendo 

no entanto, serem utilizados apenas os espaços cedidos conforme consta do ofício n.º 

63/09, de 16 de Fevereiro, da Freguesia de Parceiros, bem como a inexistência de 

outras fontes de ruído.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido de licença especial de ruído para os dias 29 a 31 Maio, do corrente ano, da XII 

Concentração Motard e de música ao vivo, a ter lugar no Parque Desportivo dos 

Parceiros, freguesia de Parceiros, no horário compreendido entre as 16 horas e as 3 

horas, devendo ser utilizados apenas os espaços cedidos conforme consta do oficio n.º 

63/09, de 16 de Fevereiro, da Freguesia de Parceiros, bem como as fontes de ruído 

serem apenas produzidas no local da música ao vivo.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.12. Licença especial de ruído. Ratificação de d espacho (ENT. 09/6717) 

DLB N.º 0609/09 |  No seguimento do pedido de licença especial de ruído, por ser 

urgente a tomada de decisão, face às datas pretendidas, foi o mesmo objecto de 

despacho de deferimento conforme mapa infra, sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

e republicada pela Lei 5-A/02, de 11 de Janeiro:  

Entrada Requerente Objecto do Pedido: 
Dias/ Evento/Local da Realização/ Horário 

Data do 
despacho 
sujeito a 
ratificação 

ENT 
2009/6717 

Edifer – 
Construções 
Pires 
Coelho & 
Fernandes, 
SA  

Nos dias de 1 a 30 de Abril do corrente ano, para a 
realização de obras de construção civil, a ter lugar 
no Centro Comercial Continente de Leiria, Estrada 
Nacional 1 (IC2), Alto do Vieiro, freguesia de 
Parceiros, entre as 7 horas e as 3 horas. 

2009/04/01 
(Vice- Presidente 
da Câmara) 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho do Senhor Vice-Presidente que deferiu o pedido, conforme mapa supra, 

mediante a emissão da licença especial de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
 

6.1.13. Licença especial de ruído. Ratificação de d espacho (ENT. 09/6939) 

DLB N.º 0610/09 |  Presente o requerimento de José Pereira dos Santos, na qualidade 

de representante da Associação Columbófila de Leiria, com sede na Quinta do Alçada, 

Marrazes, a solicitar licença especial de ruído, para a realização nos dias de 3 a 05 de 
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Abril do corrente ano, do baile com música ao vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua 

sede, sita na morada supra, no horário compreendido entre as 21.30 horas e as 4 

horas. 

Tendo sido ainda solicitada licença para instalação de recinto improvisado (ENT 

2009/6946), para a realização do baile, informa-se que a sede desta Associação não 

tem licença de utilização, bem como já foi alvo de participação da PSP por excesso de 

ruído no dia 2009/03/08, às 05.32 horas, conforme consta do registo ENT 5860/09.  

Atendendo a que a sede desta Associação não tem licença de utilização e a 

existência de reclamação por excesso de ruído, propôs-se o indeferimento do pedido, 

do qual consta o despacho do Senhor Vice-Presidente, de 2009/04/03. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho Senhor Vice-Presidente, de 2009/04/03, que indeferiu o pedido de licença 

especial de ruído, para os dias 3 a 5 de Abril do corrente ano, das 21.30 horas às 4 

horas, uma vez que a sede da Associação Columbófila de Leiria, não tem licença de 

utilização bem como foi objecto de reclamação por excesso de ruído, conforme 

participação da PSP com registo ENT 2009/5860. Foi dispensada a audiência de 

interessados ao abrigo do artigo 103.º, n.º 1, alínea a) do Código do Procedimento 

Administrativo, por ter sido urgente a tomada de decisão.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.14. Horário de funcionamento do bar Why Not (ENT. 08/12860) 

DLB N.º 0611/09 |  Presente a exposição apresentada por Rui Manuel Caeiro Borreicho, 

no exercício do seu direito de audiência, acompanhado da informação jurídica n.º 

75/2009. 

A Câmara, depois de analisar assunto e concordando o teor da informação 

jurídica supra mencionada, que passa a fazer parte integrante da presente deliberação, 

ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 6.º e no artigo 7.º do Regulamento Municipal 

dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e 

Prestação de Serviços, em vigor para o Município de Leiria, deliberou por 

unanimidade restringir o horário de funcionamento do estabelecimento e bebidas com 

sala de dança denominado «WHY NOT», sito na Rua do Poço, lugar de Casal da 

Cortiça, freguesia de Barreira, concelho de Leiria, passando este estabelecimento a 

encerrar às 2 horas, uma vez a sua abertura até às 4 horas, conforme horário de 

funcionamento emitido em 14 de Junho de 2007, tem vindo a pôr em causa a 

tranquilidade e o bem-estar dos residentes no local. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.1.15. Clube de Basquetebol de Leiria. Ocupação de  parte da sala n.º 5 do Centro 

Associativo Municipal (ENT. 09/2331) 

DLB N.º 0612/09 |  Pelo Clube de Basquetebol de Leiria foi presente uma declaração de 

aceitação da ocupação de apenas 28 m2 da sala 5 do CAM. Depois de se ter 

constatado que, de facto, a sala 5 possui duas divisões com acesso directo para o 

exterior, sendo independentes uma da outra, propôs-se o deferimento do requerido, 

com efeitos à data de assinatura do Contrato de Comodato celebrado entre este 

Município e o Clube de Basquetebol de Leiria, em 2008/04/01, ocupando este Clube 

apenas a divisão esquerda da sala 5 do Centro Associativo Municipal, com 28m2 e 

sujeita ao pagamento da quota mensal no valor de €52,96. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando que, de acordo com o 

ponto 2 da cláusula 5.ª do Contrato Comodato celebrado em 2008/04/01 entre este 

Município e o Clube de Basquetebol de Leiria, a quota mensal de participação nos 

custos de instalação será definida pela Câmara Municipal na proporção da área da sala 

ocupada, deliberou por unanimidade  autorizar a ocupação apenas da divisão 

esquerda da sala 5 do Centro Associativo Municipal, com 28m2, sujeita ao pagamento 

da quota mensal no valor de €52,96, com efeitos à data de celebração do supra 

mencionado contrato de Comodato.   

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Dr .Raul Castro ausente 

 

6.1.16. Feira de Leiria. Pedido de transferência de  titularidade de autorização e do 

direito de ocupação do lugar de terrado n.º 150 (EN T. 09/5716) 

DLB N.º 0613/09 |  O feirante Joaquim Fernandes da Silva Carraco, titular do lugar n.º 

150 da Feira de Leiria, apresentou um requerimento a solicitar a transferência de 

titularidade de autorização e do direito de ocupação do seu lugar de terrado, para o seu 

filho Joaquim Manuel Soares Carraco, com o NIF 190 411 406, por motivo de reforma. 

Mais juntou fotocópia do requerimento de Joaquim Manuel Soares Carraco, 

entregue na Direcção Regional de Economia do Centro, referente ao pedido de registo 

de feirante, com n.º 995/20, de 5 de Março de 2009. 

Nos termos do artigo 17.º do Regulamento Municipal da Actividade de Comércio 

a Retalho Exercida de Forma não Sedentária (Mercados de Levante), pode autorizar-se 

a transferência requerida pelo feirante, para seu familiar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no artigo 17.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante), deliberou por unanimidade  autorizar a 

transferência de titularidade de autorização e do direito de ocupação do lugar n.º 150 da 

Feira de Leiria, para Joaquim Manuel Soares Carraco, com carácter definitivo, com 

efeitos a partir de 30 de Abril de 2009, devendo proceder ao pagamento da taxa no 
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valor de €110,70, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Anexo IX da Tabela de Taxas 

Para o Exercício da Actividade de Feirante, até ao dia 27 de Abril de 2009. 

Mais deliberou  autorizar a emissão de cartaz provisório do lugar, uma vez que o 

interessado requereu à Direcção Regional de Economia do Centro o registo de feirante, 

pelo qual será emitido o cartão de feirante e o letreiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.17. Funcionamento da Feira de Leiria e do Merca do Municipal de Maringá no 

dia 25 de Abril, Feriado (INT. 09/4040) 

DLB N.º 0614/09 |  Presente a informação n.º 08/09-FL, do Encarregado da Feira de 

Leiria, do Sector de Mercados, Feiras e Festivais, sobre o funcionamento da referida 

feira, para o dia 25 de Abril do corrente ano (feriado). 

Atendendo às dificuldades económicas sentidas na actividade e à solicitação de 

vários feirantes junto da Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães; 

Considerando que os dois mercados devem funcionar em simultâneo; 

Tendo em conta que nos termos do o artigo 22.º do Regulamento Municipal da 

Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não Sedentária (Mercados de 

Levante) e nos termos do artigo 73.º do Regulamento dos Mercados e Feiras do 

Concelho de Leiria, a organização e funcionamento dos mercados compete à Câmara 

Municipal,  

A Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães propôs que os dois mercados 

funcionassem no dia 25 de Abril (feriado). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no artigo 22.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante) e do disposto no artigo 73.º do Regulamento dos 

Mercados e Feiras do Concelho de Leiria, deliberou por unanimidade  autorizar o 

funcionamento dos dois mercados, no dia 25 de Abril e nos mesmos horários, bem 

como autorizar a publicitação através de edital a publicar em dois jornais regionais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.18. Apoio ao Centro Social e Paroquial Paulo VI  para funcionamento da 

«Barraca» 

DLB N.º 06154/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães um 

pedido formulado pelo Centro Social e Paroquial Paulo VI para apoio ao funcionamento 

da «Barraca», durante o período em que decorreu a Feira de Maio de 2008 (ENT 

2009/889). 

Considerando que a Câmara tem apoiado esta instituição com uma verba anual 

para fazer face às despesas de funcionamento da «Barraca», propôs-se a atribuição de 

um apoio no valor de €7.000,00 (sete mil euros). 
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O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-A-293, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1603/2009, de 6 de 

Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea a) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

atribuir ao Centro Social Paroquial Paulo VI – A Barraca, um apoio financeiro no valor 

de €7.000,00 (sete mil euros). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.19. Apoio à Freguesia de Boa Vista. VII Festiva l Gastronómico do Leitão 

Assado da Boa Vista 

DLB N.º 0616/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Junta de Freguesia da Boa Vista para o apoio na edição do VII Festival 

Gastronómico do Leitão Assado da Boa Vista (ENTFE 1533/2009), e respectiva 

proposta de decisão: 

«A Câmara de Leiria organizará conjuntamente com a Junta de Freguesia da 

Boa Vista o denominado «Festival Gastronómico do Leitão Assado da Boa Vista», 

iniciativa que terá lugar de 16 a 19 de Julho de 2009. 

A Câmara Municipal de Leiria assegurará apoio logístico necessário à realização 

do Festival, designadamente: 

a) fornecimento, montagem e desmontagem de oito barracas de gastronomia e 

respectiva ligação de água e esgotos; 

b) reforço de contentores e recolha de lixo; 

c) colocação de extintores; 

d) colaboração na divulgação e promoção do Festival, através dos meios de que a 

Câmara tiver disponíveis. 

A Câmara de Leiria, com a Comissão de Vistoria de Recintos e em conjunto com 

a Autoridade da Saúde, procederá à respectiva vistoria ao local. 

A Câmara assegurará ainda um apoio financeiro no valor de €6.500,00 (seis mil 

e quinhentos euros) a atribuir à Freguesia da Boa Vista, para despesas inerentes à 

realização da iniciativa». 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano 

para 2009, rubrica 2009-A-295 Festivais Gastronómicos, e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 1609, de 6 de Março. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do 

n.º 6 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

aprovar a proposta em epígrafe. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.1.20. Atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Caranguejeira para 

construção de Casa Mortuária 

DLB N.º 0617/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Freguesia de Caranguejeira para construção da Casa Mortuária daquela 

freguesia (ENT 2009/5174). 

As freguesias, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei 

n.º 159/99, de 14 de Setembro, dispõem de atribuições no domínio do equipamento 

rural e urbano, no qual se incluem os cemitérios, que estão sob jurisdição das 

freguesias (cemitérios paroquiais). Acresce que, historicamente e consagrado na lei, as 

freguesias que não se encontravam no aglomerado sede do município detinham 

atribuições, incluindo para investimento, em cemitérios e concomitantemente em 

equipamentos conexos. 

Dado que a construção da Casa Mortuária da Caranguejeira é uma prioridade 

quer para a Freguesia quer para o Município, propôs-se a atribuição, pela Câmara 

Municipal de Leiria, de um apoio financeiro à Freguesia de Caranguejeira, no valor de 

€75.000,00 (setenta e cinco mil euros), para obras de construção da Casa Mortuária. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-256, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1605/2009, de 6 de Abril.   

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do estipulado na alínea a) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

conceder um apoio à Freguesia de Caranguejeira no valor de €75.000,00 (setenta e 

cinco mil euros), para as obras de construção da Casa Mortuária da Caranguejeira. 

Mais deliberou  que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, se efectue contra a apresentação das facturas e respectivos autos 

apresentados dos trabalhos realizados, confirmados por técnicos do Departamento de 

Obras Municipais do Município de Leiria.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.21. Atribuição de apoio financeiro à Freguesia dos Milagres para aquisição de 

viatura 

DLB N.º 0618/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Freguesia de Milagres (ENT 2009/2322), para apoio na aquisição de 

uma viatura. 

Considerando que neste tipo de equipamentos a Câmara apoia as Freguesias 

com uma verba máxima de 40%, do custo da viatura nova até um montante máximo de 

€8.475,00 (oito mil, quatrocentos e setenta e cinco euros), propôs-se a atribuição de um 

apoio no valor de €7.755,00 (sete mil, setecentos e cinquenta e cinco euros). 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-336, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1606/2009, de 6 de Abril.  
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do 

n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

conceder um apoio à Freguesia de Milagres no valor de €7.755,00 (sete mil, setecentos 

e cinquenta e cinco euros), para aquisição de viatura. 

Mais deliberou  que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, se efectue contra a apresentação das cópias das facturas e do título de 

registo de propriedade do veículo, tendo como titular a Junta de Freguesia de Milagres, 

e que esta deverá publicitar, no local, o apoio concedido pelo Município de Leiria.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.22. Atribuição de apoio financeiro à Comissão d a Igreja da Carreira para 

equipamento para a Casa Mortuária da Carreira 

DLB N.º 0619/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Comissão da Igreja da Carreira para aquisição de equipamento para a 

Casa Mortuária daquela freguesia (ENTFE. 423/2009). 

Considerando que o Município tem apoiado as diversas freguesias, quer na 

construção quer na beneficiação, neste tipo de equipamento rural e urbano; 

Considerando ainda que a Freguesia de Carreira, como entidade responsável 

pela gestão da Casa Mortuária da Carreira, tem como prioridade a aquisição de um 

aparelho de ar condicionado para o referido espaço (ENT 2009/1681) propôs-se a 

atribuição de um apoio no valor de €1.000,00 (mil euros); 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-335, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1607/2009, de 6 de Abril.   

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do estipulado na alínea a) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

conceder um apoio à Comissão da Igreja da Carreira no valor de €1.000,00 (mil euros), 

para aquisição de equipamento para a Casa Mortuária da Carreira.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.23. Atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Amor para obras na Capela 

do Cemitério de Amor 

DLB N.º 0620/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Junta de Freguesia de Amor (ENT. 2009/6025), para apoio em obras de 

requalificação da capela do cemitério de Amor. 

As freguesias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, dispõem de atribuições no domínio do equipamento rural e urbano, 

no qual se incluem os cemitérios e equipamentos conexos que estão sob jurisdição das 

freguesias. Acresce que, historicamente e consagrado na lei, as freguesias que não se 

encontravam no aglomerado sede do município detinham atribuições, incluindo para 

investimento, em cemitérios e concomitantemente em equipamentos conexos. 
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Dado que a requalificação da capela do cemitério é uma prioridade quer para a 

Freguesia quer para o Município, propôs-se a atribuição, pela Câmara Municipal de 

Leiria, de um apoio financeiro à Freguesia de Amor, no valor de €6.000,00 (seis mil 

euros), para obras de requalificação da capela do cemitério de Amor.  

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-334, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1604/2009, de 6 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) 

do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  conceder um apoio financeiro à Freguesia de Amor no valor de €6.000,00 

(seis mil euros) para obras de requalificação da capela do cemitério de Amor. 

Mais deliberou  que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, se efectue contra a apresentação das facturas e respectivos autos 

apresentados dos trabalhos realizados, confirmados por técnicos do Departamento de 

Obras Municipais do Município de Leiria.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.24. Apoio à Festa em Honra de Nossa Senhora dos  Aflitos, Praia do Pedrógão 

DLB N.º 0621/09 |  Presente pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães um pedido 

formulado pela Comissão de Festas (ENT 2009/7308 e ENT 2009/7309) para apoio na 

realização dos festejos em honra de Nossa Senhora dos Aflitos, a ter lugar de 7 a 9 de 

Agosto de 2009, na Praia do Pedrógão. 

Considerando que: 

1. A Praia do Pedrógão é um lugar de veraneio de elevado interesse turístico e é a 

única estância balnear do Concelho de Leiria; 

2. Existe uma comissão local de festas que promove várias actividades de animação, 

nas quais procura promover as tradições e preservar o espírito da Praia; 

3. A animação funciona como chamariz e factor de captação de afluência de público; 

Propôs-se que a Câmara Municipal de Leiria cooperasse com essa comissão na 

realização dos festejos, designadamente através: 

a) da sinalização das alterações ao trânsito, que consistem no encerramento das ruas 

Duarte Pacheco, Capitão Silva Mendes, Aquilino Ribeiro e Coronel Pereira Pascoa – 3 

sinais de sentido obrigatório, 3 sinais de sentido proibido e 6 grades de vedação ao 

trânsito; 

b) da cedência de duas tasquinhas metálicas para Bar e Quermesse; 

c) da atribuição de um apoio financeiro no valor de €6.000,00 (seis mil euros) à 

Comissão de Festas, representada por José da Silva, Contribuinte n.º _____________ 

para despesas inerentes ao fogo de artifício. 
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O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano 

para 2009, rubrica 2009-A-298, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1608/2009, 

de 6 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  apoiar as Festas em Honra de Nossa Senhora dos Aflitos 

– Praia do Pedrógão e concordar com a proposta acima apresentada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.25. Protocolo de Delegação de Competências com a Junta de Freguesia de 

Maceira para o Mercado Municipal da Maceira. Rectif icação 

DLB N.º 0622/09 |  Presente o Protocolo de Delegações de Competências estabelecido 

entre o Município de Leiria e a Junta de Freguesia de Maceira, para a construção do 

Mercado Municipal da Maceira, aprovado pela deliberação n.º 1808/2004, tomada na 

reunião de Câmara de 13 de Dezembro de 2004 e na sessão de Assembleia Municipal 

de 23 de Dezembro de 2004. 

Partindo do levantamento de necessidades para a construção do Mercado 

Municipal da Maceira, ficou definido que a obra teria duas fases de intervenção. 

Numa primeira fase seria o movimento de terras e toda a estrutura de betão 

armado, e para tal foi realizado protocolo de Delegação de Competências na Junta de 

Freguesia de Maceira, no valor de €510.000,00 e posteriormente seria protocolada uma 

segunda fase. 

Considerando que na preparação do lançamento da obra a concurso se verificou 

que por razões relacionadas com a boa execução da obra e de economia de verbas, ser 

mais vantajoso colocar toda a obra em concurso. 

Desta forma, propôs-se que o protocolo firmado com a Junta de Freguesia de 

Maceira, com o objecto «Construção do Mercado Municipal da Maceira», no valor de 

€510.000,00 (quinhentos e dez mil euros), fosse sujeito a reprogramação financeira, de 

forma a ser dotado com o acréscimo de €683.610,60 (seiscentos e oitenta e três mil, 

seiscentos e dez euros e sessenta cêntimos). 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1728/09, de 14 de Abril de 2009, na rubrica 2003-I-179 das Opções do Plano para 2009.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar 

com a rectificação e aprovar a alteração do valor constante do Protocolo de Delegações 

de Competências com a Junta de Freguesia da Maceira, aprovado em Assembleia 

Municipal de 23 de Dezembro de 2004, conforme informação acima descrita, mantendo-

se todas as demais condições.  

Mais deliberou submeter esta proposta de alteração do valor do Protocolo de 

Delegação de Competências à aprovação da Assembleia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto sete 
��������  Departamento  de Educação e Acção Socia l  

 

7.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Acção 

Educativa Municipal 

7.1.1. Protocolo de Delegação de Competências com a  Junta de Freguesia de 

Santa Catarina da Serra com o objecto «Beneficiação  do Jardim-de-infância da 

Loureira». Alteração do valor protocolado 

DLB N.º 0623/09 | Partindo do levantamento de necessidades para o Jardim-de-infância 

da Loureira que evidenciou a necessidade de se proceder à substituição da cobertura, 

ampliação do polivalente e cozinha e, ainda, beneficiação dos arranjos exteriores, ficou 

definido que esta obra teria duas fases de intervenção. Numa primeira fase, seria 

substituída a cobertura e parte da ampliação do polivalente, sendo que para tal foi 

realizado protocolo de Delegação de Competências na Junta de Freguesia de Santa 

Catarina, no valor de €53.000,00. Posteriormente, seria protocolada uma segunda fase. 

Considerando que no decorrer da obra se verificou que, por razões relacionadas 

com a importância de se garantir a resolução situações de risco e ainda a necessidade 

de serem criados espaços que as orientações actuais do Ministério de Educação 

preconizam; 

Considerando que, com a boa execução, tornou-se evidente que a realização 

dos trabalhos numa só fase (e não em duas como inicialmente previsto) traria claros 

benefícios do ponto de vista financeiro; 

Propôs-se que o protocolo, com o objecto «Beneficiação do Jardim-de-Infância 

da Loureira», aprovado em reunião de Câmara de 16 de Setembro de 2008 e em 

sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 26 de Setembro de 2008, com o valor de 

€53.000,00, fosse sujeito a reprogramação financeira, de forma a ser dotado com 

€125.000,00.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar a 

alteração do valor constante do Protocolo de Delegação de Competências aprovado em 

sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 20 de Dezembro de 2007, conforme acima 

descrito, mantendo-se todas as demais condições.  

Mais deliberou submeter esta proposta de alteração do valor do Protocolo de 

Delegação de Competências à aprovação da Assembleia Municipal.  

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1624/09, de 6 de Abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
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7.1.2. Delegação de competências em Juntas de Fregu esia 

DLB N.º 0624/09 |  Presente a minuta de Protocolo de Delegação de Competências a 

celebrar com Juntas de Freguesia, para execução das obras constantes do mapa 

abaixo transcrito. 

“CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE __________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO:  _____________________________________________________ 

Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as juntas de freguesia 

podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 

rápida e eficaz e com maior racionalização de custos. 

Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, designadamente no n.º 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação 

para as juntas de freguesia qualquer das competências dos municípios; 

Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, designadamente no n.º 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o 

instrumento que concretiza a colaboração entre o município e a freguesia; 

Verificando-se que a Junta de Freguesia de __________ tem como prioridade a 

requalificação dos equipamentos educativos do seu território, é celebrado o presente 

protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela Senhora Presidente da 

Câmara, e a Junta de Freguesia de _____________, representada pelo Senhor 

Presidente da Junta, para execução da obra “_________________________________”, 

que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “____________________________”, a 

executar na Freguesia de ______________.  

Cláusula Segunda 

Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de _____________ 

a competência para a realização da obra referida na cláusula primeira, a levar a efeito 

em/na (Freguesia de ______________)/_____________________, assegurando o 

respectivo financiamento, no montante de € ______________ (valor por extenso). 

Cláusula Terceira 

Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 

a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de ____________, sempre que esta o 

solicite, designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 

b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 
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c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de __________ da quantia 

acordada, nos termos da cláusula quarta. 

2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de ___________ 

exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente: 

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos que decorrem dos regimes 

jurídicos de realização de despesas públicas e de empreitadas de obras públicas e, 

designadamente, a retenção de meio por cento para a Caixa Geral de Aposentações. 

b) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 

Fiscalização. 

c) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 

Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 

Transferências de verbas 

As transferências de verbas da Câmara Municipal de Leiria para a Junta de 

Freguesia serão efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das 

respectivas facturas da obra, confirmados por técnicos da Câmara Municipal de Leiria. 

Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara 

Municipal autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades 

orçamentais do momento. 

Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que 

ser previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se 

afastem, sem motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, 

poderão levar ao não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 

Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será 

constituída pelos representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara 

Municipal de Leiria e da Junta de Freguesia de ___________. 

Cláusula Sexta 

Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou 

trabalhos não previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a 

aprovação da Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também 

assegurado pelo Município, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 

Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões 

que se torne necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 
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Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e 

específica. 

Cláusula Oitava 

Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.» 

Anexo – Mapa Financeiro 

Freguesia Objecto do Protocolo Valor 
Protocolo GOP 2008 Proposta de 

Cabimento 

Bidoeira de 
Cima 

EB1 de Bidoeira de Cima - 
Beneficiação 

100.000,00 € 2009-I-237 1626/2009, de 
6 de Abril 

Colmeias EB1 Barracão – beneficiação de 
polivalente 

15.000,00 € 2009-I-240 1627/2009, de 
6 de Abril 

Maceira EB1 de Porto do Carro – 
Beneficiação de espaço exterior 

35.000,00 € 2009-I-239 1629/2009, de 
6 de Abril 

Maceira EB1 A-dos-Pretos - Beneficiação de 
espaço exterior e aquecimento 

80.000,00 € 2009-I-234 1630/2009, de 
6 de Abril 

A Câmara, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 19.º da Lei 

n.º 159/99, de 14 de Setembro, da alínea c) do n.º 6 do artigo 64.º e do n.º 1 do artigo 

66.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  aprovar 

a proposta de protocolos em epígrafe e submetê-la à Assembleia Municipal para 

aprovação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.1.3. Declaração Comprovativa do Desenvolvimento d e Actividades em 

Estabelecimentos de Ensino 

DLB N.º 0625/09 | Considerando que as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação têm tido uma actividade crescente no concelho de Leiria, com especial 

incidência no desenvolvimento de actividades de apoio às famílias;  

Considerando que o Município reconhece o papel de complementaridade das 

Associações de Pais face às actividades desenvolvidas nas escolas; 

Considerando a importância do desenvolvimento de programas e actividades de 

animação e de apoio às famílias, em articulação com os Agrupamentos de Escolas, 

comunidade local e o Município, no sentido da melhoria das condições para o 

desenvolvimento equilibrado das crianças; 

Considerando a necessidade do reconhecimento da Utilidade Social às 

Associações de Pais, de acordo com o artigo 23.º do Decreto-lei n.º 64/2007, com o 

objectivo de se conseguir a isenção no que diz respeito a IVA e IRC, no domínio das 

actividades de carácter social por elas desenvolvidas em equipamentos municipais. 

Foi presente minuta de Declaração a emitir às Associações de Pais que o 

solicitem, comprovando que as respectivas actividades de índole social são 

desenvolvidas em espaços educativos de responsabilidade municipal. 
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«(MINUTA de) DECLARAÇÃO  

A Câmara Municipal de Leiria, declara, para efeito de atribuição do estatuto de 

Utilidade Social, de acordo como o artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 64/2007, que a 

Associação de Pais ____________________, colabora com o Município de Leiria na 

organização de actividades de apoio às famílias dos alunos da escola do 1.º 

CEB/Jardim de Infância de _________________________, conforme previsto no (s) 

acordo (s) de colaboração celebrado (s) com o Agrupamento de Escolas 

________________ e com o Município de Leiria, em _________________________, 

para execução do (s) programa (s).  

Para o efeito, e conforme preconizam os n.º 7, 26 e 28 do Despacho n.º 

14460/2008, de 26 de Maio, o Município disponibiliza as instalações da escola do 1.º 

CEB/Jardim de Infância de ___________________________, para o desenvolvimento 

das actividades de animação e de apoio à família.  

Por ser verdade e ter merecido a concordância da Câmara na sua reunião de 

2009/04/14, se passa a presente declaração.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, em conformidade com o disposto nas 

disposições conjugadas da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º, das alíneas b), d) e e) do n.º 

3 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e do artigo 67.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade  aprovar a minuta de declaração acima transcrita e 

autorizar a Senhora Presidente a proceder à sua assinatura para os fins achados por 

convenientes, no que for aplicável a cada Associação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.1.4. Programa de generalização do fornecimento da s refeições aos alunos do 1.º 

CEB – Alteração de transferências de verbas Sport C lube Leiria e 

Marrazes/Agrupamento de Escolas de Marrazes 

DLB N.º 0626/09 |  Considerando o Programa de Generalização do Fornecimento de 

Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico (Despacho n.º 22 

251/2005, de 25 de Outubro, conjugado pelo despacho n.º 20956/2008, do Secretário 

de Estado Adjunto e da Educação, de 24 de Julho de 2008); 

Considerando a deliberação camarária de 28 de Outubro de 2008, que actualiza 

o preço da refeição para os alunos do 1.º CEB das escolas do concelho, durante o ano 

lectivo 2008/2009; 

Considerando o acordo de colaboração celebrado entre o Município de Leiria, 

Agrupamento de Escolas de Marrazes e Sport Clube Leiria e Marrazes, datado de 11 de 

Novembro de 2008; 

Considerando ainda que as refeições do 1º ciclo de Marrazes são fornecidas 

pelo refeitório da escola sede do Agrupamento; 
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Considerando a necessidade de se proceder ao pagamento dessas refeições 

directamente à Escola EB 2, 3, de Marrazes; 

Foi presente adenda ao protocolo acima referido, nos seguintes termos: 

«ADENDA ao ACORDO DE COLABORAÇÃO 

Entre o Município de Leiria, contribuinte fiscal n.º 505181266, representado pela 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, 

como primeiro outorgante, o Sport Clube Leiria e Marrazes – Instituição de Utilidade 

Pública, com sede em Estrada da Mata – Apartado 392, 2401-974 Leiria, Freguesia de 

Marrazes, contribuinte fiscal n.º 501 395 970, representado pelo seu Presidente, Carlos 

Manuel Valente, como segundo outorgante, e o Agrupamento de Escolas de Marrazes 

com sede em Rua da Mata, 2400-429 Marrazes, Freguesia de Marrazes, contribuinte 

fiscal n.º 600 078 094, representado pelo seu Presidente, José António Batista Sousa 

Violante como terceiro outorgante, é celebrada a presente adenda ao acordo de 

colaboração, datado de 11 de Novembro de 2008, a qual passará a reger-se pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

A alínea c) do n.º 1 da cláusula 2.ª passa a ter a seguinte redacção: 

… 

c) transferir para o Sport Clube Leiria e Marrazes – Instituição de Utilidade Pública, a 

título de comparticipação ou apoio, as verbas relativas ao referido Programa, após 

recepção e confirmação dos mapas de pedido de pagamento e respectivos documentos 

de despesa, de acordo com os valores aprovados em reunião de Câmara de 28 de 

Outubro de 2008 tendo em conta os seguintes parâmetros: 

- Valor unitário da Refeição EB1 de Marinheiros 2,80€ 

- Transporte Refeição/Alunos EB1 de Marinheiros 4,84€ 

- Matéria-prima não Alimentar EB1 de Marinheiros 4,45€ 

- Recursos Humanos EB1 de Marrazes 24,00€ e EB1 de Marinheiros 36,00€ 

d) transferir para o Agrupamento de Escolas de Marrazes, a título de comparticipação 

ou apoio, as verbas relativas ao referido Programa, após recepção e confirmação dos 

mapas de pedido de pagamento e respectivos documentos de despesa, de acordo com 

os valores aprovados em reunião de Câmara de 28 de Outubro de 2008 tendo em conta 

os seguintes parâmetros: 

- Valor unitário da Refeição EB1 de Marrazes 1,68€ 

Cláusula 2.ª 

O n.º 1 da cláusula 3ª passa a ter a seguinte redacção: 

1 - O Sport Clube Leiria e Marrazes – Instituição de Utilidade Pública e o Agrupamento 

de Escolas de Marrazes comprometem-se a: 

a) assegurar a gestão do serviço de refeições aos alunos das Escolas do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico de Marrazes e Marinheiros, Agrupamento de Escolas de Marrazes, 



830 (58) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 9, de 2009.04.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

garantindo os recursos materiais e humanos necessários, em estreita articulação com 

o Agrupamento de Escolas; 

b) assegurar que as refeições servidas cumprem todos os requisitos de qualidade, e 

que são utilizados equipamentos adequados na sua distribuição, de acordo com a 

legislação em vigor. 

c) garantir o cumprimento das normas emanadas pelo Ministério de Educação e demais 

entidades, no que se refere à gestão de refeitórios, elaboração de ementas e 

aplicação do sistema HACCP (higiene e segurança alimentar);  

d) enviar ao Município, até ao 10º dia do mês seguinte, os mapas de pedido de 

pagamento com indicação do número das refeições servidas, alunos beneficiários, 

alunos apoiados no âmbito da acção social escolar, número de dias lectivos, e 

documentos comprovativos de despesa; 

e) fornecer toda a informação complementar, quando solicitada pela Câmara Municipal 

de Leiria.» 

Mais se propôs que: 

a) fosse feita a transferência mensal de uma verba fixa (cerca de 70% da verba 

transferida no ano anterior) para o Agrupamento de Escolas de Marrazes no valor de 

2.065,00€; 

b) se procedesse ao acerto trimestral, cuja transferência ocorrerá em Julho/2009; 

c) estas alterações produzam efeitos a 1 de Abril de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea d) do n.º 3 do artigo 19.º, ambos da Lei n.º 

159/99,de 14 de Setembro, da alínea l) do n.º 1 e da alínea d) do n.º 4, ambas do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por  unanimidade  concordar com a proposta e 

autorizar a transferência regular e sistemática das verbas para o Agrupamento de 

Escolas, através dos serviços financeiros mediante informação dos serviços da 

educação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.º Ciclo 2008 

Cód. Acção 
Orçamental Valor a Cabimentar Proposta de Cabimento da 

Verba dos 70% e Acertos 

2009-A-37 € 6.195,00 (verba referente aos 70% dos 
meses de Abril, Maio e Junho 09). N.º 1632/2009, de 6 de Abril 

2009-A-37 € 3.000,15 (verba referente ao acerto de Julho 
09) N.º 1634/2009, de 6 de Abril 
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7.2. Análise do assunto relacionado com a Divisão d a Acção Social e Família 

7.2.1. Atribuição de apoios financeiros no âmbito d a Acção Social e Família 

DLB N.º 0627/09 | Presente a seguinte listagem para atribuição de apoio financeiro a 

entidades legalmente existentes no concelho: 

Entidade Objecto Atribuição Rubrica 

Proposta 
de 

cabimento 
n.º 

Provilei 
(ENT 2008/27907) 

Apoio para obras e desenvolvimento 
de actividades. 

€10.000,00 2009-I-70 1615/09, 
de 
06 de Abril 

Associação 
Portuguesa de 
Doentes de 
Parkinson - 
Delegação 
Distrital de Leiria 
(ENT 2008/12965) 

Apoio para realização de actividade 
em 2008, no Centro Associativo 
Municipal, suportando directamente 
os custos com o serviço de 
segurança extra (Pagamento da 
factura da Fénix Intersegur n.º 
17887/2008 de 2008/05/30). 

€116,41 Sem plano 3895/08, 
cabimentad
a em 
Janeiro/09 

Associação 
Portuguesa de 
Deficientes - 
Delegação 
Distrital de Leiria 
(ENT 2009/4585) 

Apoio para desenvolvimento de 
actividades de 2009. 

€2.500,00 2009-A-
106 

1616/09, 
de 06 de 
Abril 

ACAPO – Leiria 
(ENT 2009/4896) 

Apoio para pagamento de renda de 
instalações referente a 2009. 

€6.000,00 2009-A-
106 

1617/09, 
de 06 de 
Abril 

Associação 
Nacional da 
Espondilite 
Anquilosante - 
Núcleo Regional 
de Leiria 
(ENT 2009/5427) 

Apoio para desenvolvimento de 
actividades de 2009. 

€620,00 2009-A-
106 

1618/09, 
de 06 de 
Abril 

A Câmara, no uso da competência que lhe é conferida pelas alíneas a) e b) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

atribuir os apoios financeiros supra referidos às entidades constantes no respectivo 

mapa.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 
��������  Departamento de Cul tura,  Desporto  e  Juventude  
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8.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Cultura 

8.1.1. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco re ferentes ao mês de Fevereiro 

de 2009 

DLB N.º 0628/09 |  Presente, pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço, nota de 

despesas do Teatro José Lúcio da Silva, relativamente a despesas efectuadas no 

Teatro Miguel Franco, durante o mês de Fevereiro de 2009, que totalizam o valor de 

€4.975,50. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1567/09, de 1 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  transferir 

para o Teatro José Lúcio da Silva a importância de €4.975,50, referentes às despesas 

efectuadas no Teatro Miguel Franco e suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, 

durante o mês de Fevereiro de 2009, que totalizam o valor de €4.975,50.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.2. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco re ferentes ao mês de Março de 

2009 

DLB N.º 0629/09 |  Presente, pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço, nota de 

despesas do Teatro José Lúcio da Silva, relativamente a despesas efectuadas no 

Teatro Miguel Franco, durante o mês de Março de 2009, que totalizam o valor de 

€4.199,30. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1567/09, de 1 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  transferir 

para o Teatro José Lúcio da Silva a importância de €4.199,30, referentes às despesas 

efectuadas no Teatro Miguel Franco e suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, 

durante o mês de Março de 2009, que totalizam o valor de €4.199,30. 

 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.3. Apreciação e aprovação de minuta de protocol o para constituir uma 

parceria para criação de rede de programação cultur al - CULTREDE 

DLB N.º 0630/09 | Presente proposta de aprovação para a minuta do Protocolo a 

celebrar em parceria com diversos Municípios, tendo por objectivo constituir e 

implementar uma rede de programação cultural a ser designada por Cultrede, nos 

termos e para os efeitos previstos no mesmo. 

«(MINUTA de) PROTOCOLO 

Considerando que: 
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a) O Regulamento Específico ‘Redes de Equipamentos Culturais – Programação 

Cultural em Rede’ do Quadro de Referência Estratégico Nacional; 

b) O 1º Aviso no âmbito do Regulamento Específico ‘Redes de Equipamentos Culturais 

– Programação Cultural em Rede’ publicado no dia 23 de Fevereiro; e 

c) A iniciativa do Município de Leiria de organizar e liderar uma Candidatura relativa a 

um Programa de Acção para constituição duma Rede de Programação Cultural, 

O Município de Leiria, sedeado no Largo da República, 2414-006 Leiria, com o 

NIPC 505181266, representado pela Presidente da sua Câmara Municipal, Dra. Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, 

O Município de 

O Município de 

O Município de 

O Município de 

A entidade empresarial local/empresa municipal 

e 

O Município de 

Acordam no seguinte: 

CLÁUSULA 1.ª 

(Âmbito e objectivos) 

O presente Protocolo de Parceria é estabelecido entre os seus signatários com o 

objectivo de: 

a) Constituir e implementar uma Rede de Programação Cultural doravante designada 

por CULTREDE; 

b) Identificar o papel e as responsabilidades específicas assumidas pelos diferentes 

signatários na implementação da CULTREDE; 

c) Cumprir o disposto no ponto 5 do Aviso de Concurso evidenciando e comprovando a 

parceria. 

CLÁUSULA 2.ª 

(Estrutura e composição da parceria local) 

A Parceria para a implementação da CULTREDE é constituída por dois tipos de 

entidades parceiras: 

a) Parceiro Líder, estatuto que é atribuído ao Município de Leiria; 

b) Parceiro Beneficiário, estatuto que é atribuído aos restantes municípios e entidades 

empresariais locais/empresas municipais signatários; 

c) Parceiros Aderentes, estatuto que é atribuído aos municípios e entidades 

empresariais locais/empresas municipais que não reúnam os requisitos técnicos 

exigidos no âmbito da candidatura, ou venham posteriormente a formalizar a sua 

adesão à CULTREDE fora do âmbito da candidatura; 

CLÁUSULA 3.ª 
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(Responsabilidades, direitos e deveres gerais do pa rceiro líder) 

1. O Município de Leiria, enquanto Parceiro Líder, assume como responsabilidades 

gerais as seguintes: 

a) Elaborar e submeter a Candidatura ao Programa Operacional da Região Centro – 

Mais Centro cumprindo os prazos definidos no Aviso de Concurso, promovendo o 

apoio dos restantes signatários e assegurando, directamente ou com recurso a 

contratação externa, a assessoria técnica à candidatura; 

b) Garantir, em caso de aprovação, a implementação, operacionalização, monitorização 

e prestação de contas da candidatura, assegurando a gestão global, administrativa e 

financeira, da CULTREDE, a direcção de programação e produção, a supervisão das 

co-produções e a gestão do plano de comunicação comum; 

c) Assegurar a coordenação institucional da CULTREDE promovendo actividades de 

animação da Parceria, onde se inclui a dinamização e presidência da Assembleia da 

REDE, a mediação institucional entre os parceiros e o estímulo à concepção e 

implementação de outras acções e projectos complementares à operação 

candidatada; 

d) Estabelecer, em tudo o que diga respeito à CULTREDE, a articulação com as 

entidades nacionais e regionais responsáveis pelas políticas públicas de cultura, 

designadamente o Ministério da Cultura, a Direcção-Geral das Artes, a Direcção 

Regional de Cultura do Centro e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro; 

e) Implementar, operacionalizar e/ou criar condições para a execução da programação 

em que se constitua como promotora, acolher e dinamizar os projectos educativos 

comuns integrados na CULTREDE nas áreas do teatro e da dança, bem como, 

participar, na medida concreta das suas responsabilidades institucionais e financeiras 

definidas no presente protocolo e na ficha de adesão anexa, nas co-produções 

previstas, designadamente, no projecto de comemorações do Centenário da 

República (2010) e no projecto liderado pela ACERT (2011); 

2. O Município de Leiria, enquanto Parceiro Beneficiário, tem direito a: 

a) Propor cinco projectos artísticos ou educativos, preferencialmente locais, para 

integração nos catálogos da CULTREDE de 2010 e 2011, sendo pelo menos dois 

deles obrigatoriamente considerados; 

b) Beneficiar das condições especiais definidas para os municípios parceiros e 

aderentes aos catálogos da CULTREDE. 

CLÁUSULA 4.ª 

(Responsabilidades, direitos e deveres gerais dos p arceiros beneficiários) 

1. Os municípios aderentes, enquanto Parceiros Beneficiários, assumem como 

responsabilidades gerais as seguintes: 



835 (63) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 9, de 2009.04.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

a) Fornecer em tempo útil ao Município de Leiria, Parceiro Líder, todas as informações e 

documentos necessários à elaboração e apresentação da Candidatura; 

b) Colaborar com o Parceiro Líder na monitorização da implementação da CULTREDE, 

fornecendo as informações necessárias e aplicando os suportes e ferramentas de 

controlo por este fornecidas, bem como disponibilizar todos os documentos 

justificativos e outras informações e suportes exigíveis no âmbito da candidatura e, 

em especial, no que diz respeito à prestação de contas sobre o financiamento obtido;  

c) Participar e colaborar com o Parceiro Líder na gestão da CULTREDE co-financiando, 

proporcionalmente, os custos inerentes à gestão comum da candidatura e à direcção 

de programação e produção da CULTREDE; 

d) Implementar, operacionalizar e/ou criar condições para a execução da programação 

em que se constitua como promotora, acolher e dinamizar os projectos educativos 

comuns integrados na CULTREDE nas áreas do teatro e da dança, bem como, 

participar, na medida concreta das suas responsabilidades institucionais e financeiras 

definidas no presente protocolo e na ficha de adesão anexa, nas co-produções 

previstas, designadamente, no projecto de comemorações do Centenário da 

República (2010) e no projecto liderado pela ACERT (2011); 

e) Participar activamente nas actividades da CULTREDE designadamente nas suas 

Assembleias; 

f) realizar todas as despesas de acordo com a legislação aplicável e com as normas do 

sistema de controlo interno em vigor em cada entidade; 

g) manter devidamente organizada e actualizada, em formato digital ou de papel, toda a 

documentação inerente à candidatura, incluindo a documentação da despesa e da 

receita. 

2. Os municípios aderentes, enquanto Parceiros Beneficiários, têm direito a: 

a) Propor cinco projectos artísticos ou educativos, preferencialmente locais, para 

integração nos catálogos da CULTREDE de 2010 e 2011, sendo pelo menos dois 

deles obrigatoriamente considerados; 

b) Participar nas assembleias da CULTREDE; 

c) Beneficiar das condições especiais definidas para os municípios parceiras e 

aderentes aos catálogos da CULTREDE. 

CLÁUSULA 5.ª 

(Responsabilidades, direitos e deveres gerais dos p arceiros aderentes) 

1. Os municípios que não reúnam os requisitos técnicos exigidos na candidatura ou que 

adiram posteriormente à CULTREDE, assumindo assim o estatuto de Parceiros 

Aderentes, têm como responsabilidades gerais as seguintes: 

a) Financiar directa e integralmente, implementar, operacionalizar e/ou criar condições 

para a execução da programação, dos projectos educativos, das co-produções e 

outras actividades da REDE em que se constituam como promotoras; 
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b) Participar activamente nas actividades da CULTREDE designadamente nas suas 

Assembleias; 

c) realizar todas as despesas de acordo com a legislação aplicável e com as normas do 

sistema de controlo interno em vigor em cada entidade; 

d) manter devidamente organizada e actualizada, em formato digital ou de papel, toda a 

documentação inerente à candidatura, incluindo a documentação da despesa e da 

receita. 

2. Os municípios aderentes, enquanto Parceiros Aderentes, têm direito a: 

a) Propor cinco projectos artísticos ou educativos, preferencialmente locais, para 

integração nos catálogos da CULTREDE de 2010 e 2011, sendo pelo menos dois 

deles obrigatoriamente considerados; 

b) Participar nas assembleias da CULTREDE; 

c) Beneficiar das condições especiais definidas para os municípios parceiros e 

aderentes aos catálogos da CULTREDE. 

CLÁUSULA 6.ª 

(Competências e funcionamento da Assembleia da CULT REDE) 

A Assembleia da CULTREDE é constituída por todos os signatários do presente 

protocolo, bem como, por todos os municípios que a ele venham a aderir enquanto 

Parceiros Aderentes, e reger-se-á por um regimento a aprovar por todos os seus 

membros em reunião expressamente convocada para o efeito pelo Parceiro Líder, nos 

30 dias subsequentes à aprovação da Candidatura, competindo-lhe: 

a) Analisar e pronunciar-se sobre os planos anuais de actividade e os relatórios anuais 

de actividade elaborados pelo Parceiro Líder; 

b) Dar parecer, vinculativo, sobre as estratégias e linhas orientadoras da programação, 

dos projectos educativos e das co-produções, bem como, aprovar as propostas de 

catálogos CULTREDE para 2010 e 2011; 

c) Aprovar todas as acções e projectos não previstos nesta candidatura, mas que se 

considerem complementares e convergentes com os seus objectivos e sejam 

relevantes para a concretização da estratégia proposta, procurando soluções 

inovadoras para potenciar os resultados da programação na captação, formação e 

fidelização de públicos; 

CLÁUSULA 7.ª 

(Período de vigência do protocolo) 

O presente Protocolo de Parceria é válido a partir da data de comunicação pela 

Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Centro da aprovação da 

Candidatura, operacionaliza-se a partir da data da assinatura do contrato de 

financiamento e extingue-se automaticamente no final do respectivo período de 

execução após estarem cumpridas todas as formalidades inerentes e desde que os 

parceiros não deliberem dar-lhe continuidade. 
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CLÁUSULA 8.ª 

(Revisão do protocolo) 

O presente Protocolo poderá ser revisto sempre que as circunstâncias o venham 

a justificar, carecendo no entanto de aprovação dos Parceiros em moldes a fixar no 

regimento específico de funcionamento da Assembleia da CULTREDE a que se refere a 

Cláusula 5.ª. 

CLÁUSULA 9.ª 

(Foro competente) 

Em caso de litígio é competente o foro da Comarca de Leiria. 

Leiria, 16 de Abril de 2009 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

(Isabel Damasceno Campos) 

O Presidente da Câmara Municipal de …..» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar a 

minuta do Protocolo e autorizar a Senhora Presidente a outorgar o mesmo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.4. Proposta de aprovação do Moinho do Papel e d o Cereal com os seguintes 

documentos: Regulamento Interno, documento fundador  e actividades para o 

Serviço Educativo no Moinho do Papel e do Cereal 

DLB N.º 0631/09 | Retirado. 

 

8.1.5. Doação ao Município de equipamento tipográfi co pela Tipografia Lis 

DLB N.º 0632/09 | Retirado 

 

8.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão do Desporto e 

Juventude 

8.2.1. Protocolo de colaboração «Leiria, Cidade Anf itriã do Campeonato da Europa 

de Equipas SPAR», a celebrar entre o Município de L eiria e a Federação 

Portuguesa de Atletismo 

DLB N.º 0633/09 |  Retirado 

 

8.2.2. Contrato-programa a celebrar entre o Municíp io de Leiria e a Leirisport – 

Desporto, Lazer e Turismo, EM, para a realização do  Campeonato da Europa de 

Equipas SPAR 

DLB N.º 0634/09 |  Retirado 

 
8.2.3. XVIII Semana Académica de Leiria 

DLB N.º 0635/09 |  Presentes, pelo Gabinete de Apoio à Presidência e pela Senhora 

Vereadora Dra. Neusa Magalhães, as cartas da Organização da Semana Académica de 



838 (66) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 9, de 2009.04.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

Leiria (Ent.09/8062 e Ent.09/8063) com o projecto da XVIII Semana Académica de 

Leiria, que decorre entre os dias 23 Abril a 03 de Maio. 

A edição de 2009 é constituída por três eventos principais: 

— Noites da Semana Académica de Leiria – Conjunto de concertos a decorrer 

todas as noites da semana académica, seguidos de festa com DJ´s. O local 

deste evento é o espaço situado entre o IC2 e a empresa Autoleiria. 

— Serenata Académica – Decorre no Largo da Sé, com início às 00h00m do dia 27 

de Abril. 

— Desfile Académico - que terá lugar no dia 28 de Abril, com início às 15h30min 

com o seguinte percurso: 

- Rotunda de Porto Moniz; 

- Rua Dr. João Soares; 

- Largo da República; 

- Rua de Alcobaça; 

- Avenida Combatentes da Grande Guerra; 

- Largo Alexandre Herculano; 

- Rua Tenente Valadim; 

- Jardim Santo Agostinho. 

De acordo com as deliberações 1.520/05 e n.º 1.523/05, com o despacho de 

delegação de competências da Senhora Presidente, de 3 de Novembro de 2005, ao 

abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 65.º e do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, e de acordo com a subdelegação de competências que lhe foi 

conferida pela Senhora Presidente em despacho de 4 de Novembro de 2006, prevista 

no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro, a Senhora 

Vereadora Dra. Neusa Magalhães proferiu, no dia 13 de Abril, despacho de autorização 

para a realização dos espectáculos das Noites da Semana Académica, da Serenata 

Académica e autorização para a realização do Desfile Académico, com o seguinte teor: 

Noites da Semana Académica: 

Autorizar que o horário máximo de funcionamento seja fixado entre as 05h30m e 

as 06h00m do Sábado e Domingo, e entre as 4h30m e as 05h00m durante os restantes 

dias da semana, devendo a organização providenciar junto da PSP para que 

diariamente tudo de desenrole dentro da normalidade, nomeadamente à entrada e 

saída do recinto. 

Caso a avaliação das cinco primeiras noites, feita pela recolha diária das 

queixas apresentadas ao Município de Leiria e à PSP, seja considerada positiva, prevê-

se a possibilidade de estender o horário de Sábado e Domingo até às 06h00m/ 

07h00m, sendo o respectivo despacho da Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães.  

A emissão da licença de funcionamento de recinto improvisado deverá ser 

condicionada à apresentação, pela requerente, de seguro-caução ou cheque, na 
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Tesouraria desta Autarquia, no valor de €250,00 para salvaguardar a eventual 

degradação do espaço público junto da saída do recinto e danos nos equipamentos do 

Município de Leiria. 

Serenata Académica: 

Autorizar a realização do espectáculo, a decorrer entre as 00h00m e as 01h30m, 

do dia 27 de Abril, devendo a organização providenciar junto da P.S.P. para que tudo se 

desenrole dentro da normalidade. 

Desfile Académico: 

Autorização para a realização do percurso, devendo ser presente a reunião de 

Câmara a autorização para efectuar as necessárias alterações ao trânsito. 

No que respeita aos já habituais apoios logístico e financeiro para a realização 

da “XVIII Semana Académica de Leiria“, propôs Senhora Presidente: 

Considerando que a “XVIII Semana Académica de Leiria” se tem afirmado como 

pólo de aproximação dos estudantes das várias escolas de ensino superior de Leiria à 

sociedade civil; 

Considerando que o evento atingiu já alguma tradição académica junto do 

movimento estudantil universitário e que o mesmo tem protagonizado momentos de 

animação e envolvimento social crescentes, junto da população de Leiria; 

Sugere-se, à semelhança de edições transactas, que para além da limpeza 

prévia do recinto, cedência de corrente eléctrica e iluminação para a Serenata, 

transporte de grades e barracas metálicas, empréstimo de material eléctrico (holofotes/4 

projectores, cabo da baixada e quadro eléctrico) e abastecimento de água para o 

Recinto (colocação de tubagem para abastecimento de água em bateria de 4 torneiras), 

remoção do poste central do Recinto e presença dos Bombeiros Municipais de Leiria 

aquando do Desfile e Noites Académicas, se atribua um apoio financeiro, no valor de 

€25.000,00 (vinte e cinco mil euros), para fazer face a despesas com a organização do 

evento. 

Propôs ainda a Senhora Presidente que a liquidação do apoio fosse 

condicionada à apresentação dos seguintes documentos da Associação de Estudantes 

da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria: plano e orçamento de 2009, os 

relatórios e contas anuais devidamente aprovados, a indicação dos membros que 

representam a associação para efeitos financeiros e respectiva identificação. 

De forma a possibilitar a realização dos eventos, serão necessárias alterações 

pontuais ao trânsito: 

SERENATA ACADÉMICA – Necessário fechar o trânsito no Largo da Sé e nos arruamentos 

que lhe dão acesso, Rua D. Sancho I e Rua Sebastião Brites, entre as 22h00m do dia 

13 de Abril e as 02h00m do dia 14 de Abril. 
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DESFILE ACADÉMICO – É necessário encerrar ao trânsito a Rua Tenente Valadim, no 

troço entre a Ponte Hintze Ribeiro e o Largo da Infantaria 7, de forma a permitir o 

estacionamento dos carros que integram o Desfile Académico. 

O apoio a atribuir no âmbito da “XVIII Semana Académica de Leiria” está em 

conformidade com o Plano de Actividades da Câmara Municipal para 2009, Código de 

Classificação Económica 12/040701 (código/ ano/ tipo/ n.º de projecto acção – 0199/ 

2009/ A/ 278), e foi objecto de proposta de cabimento n.º 1602/09, de 6 de Abril. 

A Câmara tomou conhecimento do despacho da Senhora Vereadora Dra. Neusa 

Magalhães e, tendo em consideração o que dispõe a alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade  o seguinte: 

a) prestar o apoio logístico e financeiro nos termos da proposta apresentada pelo 

Gabinete de Apoio à Presidência,  apoio financeiro esse condicionado à apresentação 

dos documentos acima mencionados. 

b) autorizar as alterações ao trânsito necessárias para a realização da Serenata 

Académica e do Desfile Académico, devendo previamente serem cumpridos, pelos 

requerentes, os seguintes pontos: 

i. sensibilização de todos os participantes para o respeito às demais pessoas e 

aos patrimónios público e privado; 

ii. apresentação de seguro-caução ou cheque, na Tesouraria desta Autarquia, no 

valor de €250,00 para salvaguardar a eventual degradação dos espaços 

públicos no percurso do desfile e no recinto da Serenata Académica. 

Mais deliberou  dar conhecimento da presente deliberação à P.S.P., assim 

como às diversas entidades, serviços públicos ou concessionárias, que possam ser 

afectadas pelas alterações ao trânsito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto nove 
��  Gabinete  de Apo io  à  Vereado ra Eng. ª  I sabe l  Gonça l ve s  

 

9.1. Processo de loteamento n.º 1/90 – CONSTRUMANSO S, Sociedade de 

Construções e Imobiliária, Lda. 

DLB N.º 0636/09 | De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E 

IMOBILIÁRIA, LDA. E OUTROS, com sede social na Rua Eng.º Duarte Pacheco, n.º 6 – 

1.º Dto. - D, freguesia e concelho de Leiria, referente ao pedido de recepção definitiva 

das infra-estruturas do loteamento situado Telheiro, freguesia de Barreira e concelho de 

Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com o despacho da 

Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves datado de 13 de Abril de 2009, constante 
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do respectivo processo (folha 913), deliberou por  unanimidade autorizar a recepção 

definitiva das obras de urbanização e o consequente cancelamento das garantias 

bancárias constantes do referido processo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

9.2. Ajustamento de Pormenor nos termos do artigo 9 6.º do PDM, da sede social 

do Ribaliz Futebol Clube 

DLB N.º 0637/09 | No âmbito da análise do Processo de Obras Particulares n.º 1537/03 

(pedido de licença para legalização de ampliação de obras destinada a edifício-sede de 

clube desportivo) referente a RIBALIZ FUTEBOL DO CLUBE, com sede social em Rua 

N.ª Sra. de Fátima, Riba d’Aves, freguesia de Ortigosa, e tendo em conta os últimos 

elementos trazidos ao processo pelo requerente, verificou-se que a parcela cadastral se 

encontra, de acordo com o parecer do PDM (ANEXO F) e com base na escala 1:5000, 

maioritariamente em área de Reserva Agrícola Nacional (RAN) e a parte restante em 

espaço urbano. 

 Propôs então a Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves considerar-se um 

ajustamento de pormenor de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 96.º 

do Regulamento do PDM, o qual carece de aprovação da Assembleia Municipal, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do mesmo artigo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar a sua concordância relativamente ao ajustamento de pormenor dos limites 

entre espaços pertencentes a classes de uso do solo distintas, de acordo com o 

disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 96.º do Regulamento do Plano Director Municipal 

e remeter à Assembleia Municipal para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2 do 

referido artigo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.3. Apoio pontual à Associação de Xadrez de Leiria  

DLB N.º 0638/09 | Retirado. 

 

 

Ponto dez 
��  Gabinete de Apoio à Vereadora Dra.  Neusa Maga lhães  
 

10.1. Apoio à Freguesia de Monte Real. Atribuição d e protecção individual e de 

ferramentas 

DLB N.º 0639/09 |  Retirado.  
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Ponto onze 
��  Gabinete de Apoio à Senhora Presidente  

 

11.1. Projecto de Regulamento da Comissão Municipal  de Protecção Civil 

DLB N.º 0640/09 |  Presente o processo relativo ao Projecto de Regulamento da 

Comissão Municipal de Protecção Civil, acompanhado das sugestões apresentadas 

pelo Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea, ao abrigo do disposto no artigo 117.º 

do Código do Procedimento Administrativo. 

A Câmara, depois de analisar o Projecto de Regulamento da Comissão 

Municipal de Protecção Civil e de ponderar as sugestões apresentadas quanto ao 

mesmo, deliberou por unanimidade  proceder a alterações na redacção dos artigos 

6.º, n.º 2, 14.º, n.º 1, 2 e 3, 16.º da forma que se segue: 

«Artigo 6.º 

(...) 

1 – (...) 

2 – (...) 

a) (...) 

b) (...) 

c) (...) 

d) (...) 

e) (...) 

f) (...) 

g) (...) 

h) (...) 

i) (...) Comboios de Portugal, EP; 

j) REFER – Rede Ferroviária Nacional, EPE; 

k) (...) anterior alínea j); 

l) (...) anterior alínea k); 

m) (...) anterior alínea l); 

n) (...) anterior alínea m); 

o) (...) anterior alínea n); 

p) (...) anterior alínea o); 

q) (...) anterior alínea p); 

3 – (...) 

4 – (...)” 

Artigo 14.º 

(...) 

 

1. – (...), caso em que basta estar presente um terço dos seus membros. 
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2. – (...), com o intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, (...). 

3. – (...), excluindo as abstenções. 

4. – (...)” 

Artigo 16.º 

(...) 

(...), a qual terá de ser aprovada por pelo menos dois terços dos seus membros.» 

Deliberou , ainda, submeter, nos termos das disposições combinadas da alínea 

a) do n.º 6 do artigo 64.º e da alínea a) do n.º 2, artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, à aprovação da Assembleia Municipal a Proposta de Regulamento da 

Comissão Municipal de Protecção Civil, coincidente com o Projecto do mesmo 

Regulamento, ao qual foram introduzidas as alterações constantes da presente 

deliberação e com o seguinte Preâmbulo: 

«Preâmbulo 

Considerando que a protecção civil é uma actividade desenvolvida não apenas 

pelo Estado e Regiões Autónomas, mas igualmente pelas Autarquias Locais, pelos 

cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir 

riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os 

seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas 

situações ocorram; 

Considerando a Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho – Lei de Bases da Protecção 

Civil, que ao definir o enquadramento, coordenação, direcção e execução da política de 

protecção civil veio consagrar a existência das comissões municipais de protecção civil, 

atribuindo-lhe competências e estabelecendo a sua composição; 

Considerando que a Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, veio definir o 

enquadramento institucional e operacional da protecção civil no âmbito municipal, 

estabelecer a organização dos serviços municipais de protecção civil e determinar as 

competências do comandante operacional municipal, nele prevendo também a criação 

de uma comissão municipal de protecção civil em cada município, assim como a 

composição e competências desta, em desenvolvimento da Lei n.º 27/2006, de 03 de 

Julho; 

Considerando a necessidade de dotar a Comissão Municipal de Protecção Civil do 

Município de Leiria de normas de funcionamento que permitam o exercício da sua 

actividade de forma eficiente e eficaz; 

 Assim, nos termos do disposto no artigo 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, face à previsão constante do artigo 3.º da Lei n.º 65/2007, de 12 

Novembro, e para uma melhor prossecução das atribuições do Município constantes da 

alínea j) do n.º 1 do artigo 13.º e do artigo 25.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, foi 

aprovado o presente Regulamento da Comissão Municipal de Protecção Civil. 
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 Sobre o projecto do presente Regulamento foram ouvidas, nos termos do 

disposto do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, as entidades 

constantes do artigo 6.º do mesmo.» 

Deliberou , por último, dar conhecimento do teor da presente deliberação às 

entidades que foram ouvidas sobre o Projecto de Regulamento Municipal em epígrafe 

no uso da faculdade que lhes foi conferida ao abrigo do disposto no artigo 117.º do 

Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho  

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO G). 

 

 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por  unanimidade  analisar ainda os seguintes assuntos: 

 

 

Ponto um 

Pedido de responsabilidade civil extracontratual do  Município de Leiria 

1.1. Requerente: Emília Pereira da Costa Gomes  

DLB N.º 0641/09 | Presente o requerimento do mandatário de EMÍLIA PEREIRA DA COSTA 

GOMES, residente na Rua Professor Borges, n.º 9, Loural, 2425-189 Bajouca, com a 

entrada n.º 22146, de 6 de Outubro de 2008, no qual requereu ao município o 

pagamento de danos causados no veículo automóvel desta, de marca e modelo Opel 

Corsa, com a matrícula 49-19-DC, no valor de € 3.242,32, que conduzia quando, no dia 

15 de Julho de 2008, pelas 10h30min, circulando na Estrada da Colónia Agrícola no 

sentido Chã da Laranjeira/Moita da Roda, se despistou devido à existência de brita 

preta na faixa de rodagem. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 02.SEF/09, de 2 de Abril, anexa à presente acta e da 

qual faz parte integrante (ANEXO H)  sobre a qual recaiu o despacho «De acordo» do 

Senhor Director de Departamento, de 2009.04.06  a qual conclui pela proposta de 

indeferimento da pretensão da requerente, nos seguintes termos: 
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«A situação em apreço enquadra-se na responsabilidade civil extracontratual 

das autarquias locais, decorrente do preceituado nos artigos 18.º, n.º 1 e 266.º, n.º 1 da 

Constituição da República Portuguesa, e no artigo 7.º da Lei n.º 67/2007, de 31 de 

Dezembro, o que vale por dizer que a sua concretização depende da prática de um 

facto (ou da sua omissão), da ilicitude deste, da culpa do agente, do dano e do nexo de 

causalidade entre o facto e o dano. 

Compete ao Município de Leiria a regulamentação, ordenamento – incluindo a 

fixação de limites de velocidade - e fiscalização do trânsito nas vias de comunicação 

sob a sua jurisdição e a sua sinalização permanente, de modo a obter a máxima 

segurança na circulação rodoviária (artigos 5.º, n.º 1 e 6.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 

44/2005, de 23 de Fevereiro, que aprovou as alterações ao Código da Estrada, 

conjugados com o artigo 124.º, alíneas p) e n) do Regulamento da Organização dos 

Serviços Municipais). 

Relativamente ao ónus da prova, conforme se infere da parte inicial do n.º 2 do 

artigo 10º, do RRCE, “ Sem prejuízo da demonstração de dolo ou culpa grave”, cabe ao 

lesado a prova da culpa do autor da lesão, excepto quando exista uma presunção legal 

de culpa.  

Quanto à prova testemunhal apresentada, segundo declarações da única 

testemunha do acidente de viação, ““É testemunha porque assistiu ao acidente da 

requerente”, “Reparou que assim que o carro chegou à parte da estrada que tinha brita 

este derrapou, tendo fugido para fora da estrada, indo cair numa barreira”, “Saiu do 

tractor onde seguia e foi socorrer a requerente que não tinha ferimentos” e que ” 

Costuma passar no local e a brita já se encontrava há cerca de dois meses”. 

Declarou ainda que “Esperou pela chegada da GNR que foi chamada ao local 

para tomar conta da ocorrência tendo ido embora logo a seguir”, o que não oferece 

credibilidade por parte do Município, porquanto se a mencionada testemunha estivesse 

presente e aguardado pela chegada dos agentes da GNR ter-se-ia prontificado a 

esclarecer todas as circunstâncias do acidente e como tal iria figurar como testemunha 

na participação do acidente de viação elaborado pela GNR.  

Não obstante, no caso em apreço, impende sobre o Município uma presunção 

legal de culpa (artigo 10.º, n.º 2 do RCCE). 

O n.º 4 do artigo 7.º da RRCE explicita o que se entende por culpa do serviço, 

considerando como tal as situações em que, “atendendo às circunstâncias e aos 

padrões médios de resultado, fosse razoavelmente exigível ao serviço uma actuação 

susceptível de evitar os danos produzidos ”. Ou seja, “tem-se em consideração, como 

ponto de referência, o que normalmente poderia ter sido realizado, para efeito de evitar 

a produção dos danos, em função dos meios e o modelo de organização de que o 

serviço dispunha no momento em que ocorreu o facto lesivo” (Neste sentido CARLOS 
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ALBERTO FERNANDES CADILHA, Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 

Demais Entidades Públicas, Coimbra Editora, 2008, pág. 133). 

Tratando-se de uma presunção juris tantum, visto que a norma não proíbe a 

prova em contrário, nada obsta que a Administração possa elidir a presunção, 

apresentando prova em como o facto presumido não corresponde à verdade (artigo 

347.º do Código Civil). 

Ora, a requerente alega que foi a brita e a falta de sinalização (da existência de 

trabalhos no pavimento da curva onde se deu o despiste) que esteve na origem do 

acidente (Cfr. fls. 2 do Processo). 

Os Serviços confirmam que houve uma “regularização pontual do pavimento no 

local do acidente”, mais concretamente na Estrada da Colónia Agrícola, EM 109-1, no 

sentido Chã da Laranjeira -Moita da Roda. 

Haverá culpa do Município quando a ” conduta do agente merecer a reprovação 

ou censura do direito e a conduta do lesante é reprovável quando, pela sua capacidade 

e em face das circunstâncias concretas da situação, se concluir que ele podia e devia 

ter agido de outro modo” (Cfr. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral I, pág. 

571). 

A culpa é apreciada, sem perder de vista as circunstâncias particulares do caso 

concreto, pela diligência que é exigível em abstracto a um titular de órgão, funcionário 

ou agente zeloso e cumpridor (artigo 10.º, n.º 1 do RRCE). Ou seja, necessário seria 

que esse funcionário típico, zeloso e cumpridor tivesse o conhecimento actual e 

instantâneo de todas as vicissitudes que se verificam nos muitos quilómetros de 

pavimento que se encontram sob a sua vigilância e cuidado, bem como a sinalização de 

toda e quaisquer irregularidades ou dificuldades existentes na via (Cfr. Acórdão do STA, 

Proc. n.º 856/04, de 07/04/2005). 

Terá ainda de se ter em conta os “diversos factores relacionados com o nível 

standard de actuação e de rendimento dos serviços, com as características próprias do 

serviço envolvido e a sua disponibilidade de meios pessoais, materiais e financeiros e 

ainda outras circunstâncias externas que possam ter contribuído para a ocorrência” (Cfr. 

MARGARIDA CORTEZ, Responsabilidade Civil da Administração por Actos 

Administrativos Ilegais e Concurso de Omissão Culposa do Lesado, pág.96). 

Acontece que, segundo informação da técnica da Divisão de Infraestruturas 

Viárias e Trânsito (DIVT), da Câmara Municipal “No sentido de circulação rodoviária da 

requerente, existe sinal de proibição, Ref. C 13 – proibição de exceder a velocidade 

máxima de 40 Km/hora - e sinal de perigo, Ref. A 29 – outros perigos (Regulamento de 

Sinalização do trânsito)”. 

É legítimo admitir que a conduta da requerente, ao conduzir um veículo num 

local com a existência de sinalização de proibição, Ref. C 13 – proibição de exceder a 

velocidade máxima de 40 Km/hora - e de perigo, Ref. A 29 – outros perigos -, é 
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merecedora de um juízo de censura por notoriamente ser própria de quem não adopta 

uma condução atenta, prudente e hábil, e, como tal violadora do dever de cuidado e de 

não exceder a velocidade (40 Km/h) a que sabe estar obrigada (artigo 24.º e 25.º, n.º 1, 

alíneas f), h) e i) do Código da Estrada). 

Em face das circunstâncias, tendo em conta os sinais, permanentes, colocados 

pelo Município na via (proibição de exceder a velocidade máxima de 40 Km/hora e de 

perigos vários), os quais constituíam uma chamada de atenção para as condições em 

que se encontrava a via, afigura - se -nos que a requerente conduzia a uma velocidade 

tal que não lhe permitiu controlar a viatura, pois inexistem marcas de travagem no 

asfalto em consequência deste sinistro, conforme resulta do croqui efectuado pelos 

agentes da GNR que compareceram no local. 

Na realidade ainda que se desconheça a verdadeira velocidade a que a 

condutora seguia, dúvidas inexistem em que fosse adequada ao traçado curvilíneo em 

questão. 

Assim, “Não se tendo provado a origem do encadeamento de causas e efeitos 

em que se inclua eficientemente o ilícito presumidamente culposo, não haverá 

pressuposto essencial da responsabilidade civil que é o nexo de causalidade” (Cfr. 

Acórdão do STA, Proc. n.º 245/05, de 26.04.2005). 

Os pressupostos de responsabilidade civil extracontratual das autarquias locais 

são de verificação cumulativa, bastando que não se cumpra um deles para ser excluída 

a responsabilização do Município de Leiria, bem como a consequente obrigação de 

indemnização».  

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação 

n.º 02.SEF/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade  

manifestar a sua intenção indeferir o pedido deduzido por EMÍLIA PEREIRA DA COSTA 

GOMES e notificar a requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se 

pronunciar por escrito sobre o projecto de decisão final, informando-a ainda das horas e 

local onde o processo poderá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 

Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (ENT. 09/6401) 

DLB N.º 0642/09 |  No seguimento do pedido de licença especial de ruído, por ser 

urgente a tomada de decisão, face às datas pretendidas, foi o mesmo objecto de 

despacho de deferimento conforme mapa infra, sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro:  
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Entrada Requerente Objecto do Pedido: 
Dias/ Evento/Local da Realização/ Horário 

Data do 
despacho 
sujeito a 

ratificação 

ENT 
2009/6401 

Manuel 
Pereira de 
Oliveira 

Nos dias 3, 10, 17, 24 de Abril do corrente ano, para 
a realização de música ao vivo, a ter lugar no 
estabelecimento de bar «Os Filipes», sito no Largo 
Cândido dos Reis, Leiria, entre as 20 horas e as 2 
horas. 

2009/03/26 
(Vice- Presidente 
da Câmara) 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ratificar o 

despacho do Senhor Vice-Presidente que deferiu o pedido, conforme mapa supra, 

mediante a emissão da licença especial de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.  
 

 

Ponto três 

Atribuição de topónimo sito na freguesia de Santa E ufémia 

DLB N.º 0643/09 |  A Comissão Municipal de Toponímia propôs à Câmara Municipal que 

fossem atribuídos os topónimos, solicitados pela respectiva Junta de Freguesia, através 

do ofício com a ENT 2009/6075, de 18 de Março, conforme abaixo descriminado: 

SANTA EUFÉMIA 

Rua Sítio do Marco: com início na estrema da Freguesia a sul, junto à Cruz de Melo, e 

com fim no limite com a estrema da Freguesia da Caranguejeira, junto à passagem 

inferior da auto-estrada, Opeia. 

Historial: Denominação atribuída, devido à existência de uma marco, Cruz de 

Melo, que divide a Freguesia de Pousos e de Santa Eufémia. 

Travessa dos Gaspares: com início na Rua dos Gaspares e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, por este arruamento ter início na rua com igual 

denominação. 

Rua João Pereira Sarraipa: com início na Rua F. Sebastião e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em homenagem ao primeiro taxista da 

freguesia e por ter sido proprietário dos terrenos localizados nesse local. 

OLIVAIS 

Rua das Pereiras: com início na Rua dos Barros e com fim em serventia fazendeira. 

Historial: Denominação atribuída, devido à existência de pomares de pereira 

nessas propriedades. 

CAXIEIRA 

Travessa Principal: com início na Rua Principal, estrada camarária n.º 538, e com fim na 

habitação n.º 30. 

Historial: Denominação atribuída, devido à existência de uma artéria que faz a 

ligação à estrada camarária n.º 538 e que se denomina de Rua Principal. 

Rua Cândida Roda: com início na Rua Casal Formoso e com fim na moradia n.º 99. 
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Historial: Denominação atribuída, em homenagem às primeiras pessoas 

residentes nesse local e assim foi proposto pelos seus moradores. 

Rua da Serrada das Eiras: com início na estrada camarária n.º 538 e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude das propriedades existentes serem 

conhecidas com esta denominação. 

Rua Canto dos Laureanos: com início na Travessa do Barro da Ponte e com fim na 

habitação n.º 35. 

Historial: Denominações atribuídas, em virtude das propriedades aí existentes 

pertencerem à família dos Laureanos. 

Rua da Achada: com início na Rua Principal, na habitação n.º 538 – estrada camarária e 

sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude das propriedades aí existentes 

serem conhecidas com essa denominação. 

Rua Alfredo Antunes de Faria: com início na estrada camarária n.º 538 e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em homenagem a um Presidente de Junta que 

exerceu funções autarcas nesta freguesia. 

Rua António Jorge Gomes: com início no cruzamento da Rua de Santo António com a Rua 

dos Rodrigues, no lugar da Ladeira, e com fim na Rua Cruz de Melo, em Vale Garcia. 

Historial: Denominação atribuída em homenagem a esta pessoa pela sua 

dedicação às Instituições de Solidariedade Social na freguesia e arredores. 

QUINTA DOS FRADES 

Rua do Moinho de Vento: com início na Avenida Nossa Senhora de Fátima e com fim na 

Rua Santa Marta, no lugar de Casal Capitão. 

Historial: Denominação atribuída, devido à existência de um velho moinho de 

vento em tempos existente no alto dessa rua. 

Travessa do Moinho de Vento: com início na Rua do Moinho de Vento e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, por ser uma artéria da Rua do Moinho de 

Vento e por aí existir um moinho de vento na Rua com igual denominação. 

BREGIEIRA 

RUA DAS SERRADAS: com início na Rua dos Barros e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude da existência de propriedades rurais. 

FIGUEIRA DO OUTEIRO 

Rua Canto da Encosta do Sol: com início na Rua Charneca da Figueira do Outeiro e com 

fim na habitação n.º 40. 

Historial: Denominação atribuída, porque as propriedades rurais aí existentes 

são conhecidas com essa denominação. 

SOUTO DE CIMA 

Travessa do Carrapital: com início na Rua do Carrapital e com fim na estrada nacional n.º 

350, em Carrasqueira. 
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Historial: Denominação atribuída, porque as propriedades localizam-se em área 

conhecida por Carrapital.  

Rua do Carrapital: tem continuidade da rua do mesmo nome em Souto, Caranguejeira, e 

com fim na estrada nacional n.º 350, no lugar da Carrasqueira. 

Historial: Denominação atribuída, porque as propriedades aí existentes 

localizam-se em área conhecida por Carrapital. 

Rua dos Carvoeiros: com início na Rua Nossa Senhora das Dores, Fonte do Corvo, e 

sem fim definido. 

Historial: Denominação proposta porque o arruamento se localiza em local assim 

conhecido pela população. 

QUINTAS DO SIROL 

Travessa das Barrocas: com início na Rua do Outeiro e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída, em virtude do local ser conhecido pelos 

proprietários das propriedades pela denominação de Barrocas. 

Rua Canto da Fonte: com início na Rua da Fonte e sem fim definido. 

Historial: Denominação atribuída por ser uma artéria da Rua da Fonte e o local 

ser conhecido pelos proprietários com a denominação de Fonte. 

Travessa Campo de Desportos: com início na Rua do Campo dos Desportos e sem fim 

definido. 

Historial: Denominação atribuída, por ser uma artéria da Rua Campo de 

Desportos e se localizar em zona abrangida pela zona envolvente do Campo de 

Desportos de Santa Eufémia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar 

as propostas de toponímia e, usando da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir os topónimos acima indicados 

na freguesia de Santa Eufémia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro  

Actualização da taxa de utilização dos sistemas púb licos de drenagem de águas 

residuais (TUSPAR) para o ano de 2009 

DLB N.º 0644/09 | Presente o ofício enviado pelos Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento de Leiria, relativo à actualização da taxa de utilização dos sistemas 

públicos de drenagem de águas residuais (TUSPAR) para o ano de 2009 

(ENT.09/7805), que se transcreve na sua íntegra: 

«Exma. Senhora: 

Levamos ao conhecimento de V.Exa. que a Assembleia Municipal em sua 

sessão de 22 de Dezembro de 2008, deliberou retirar o assunto sobre a Actualização da 
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taxa de utilização dos Sistemas Públicos de drenagem de águas residuais (TUSPAR) 

para ao ano de 2009. 

Neste sentido, foi o assunto novamente submetido à apreciação do Conselho de 

Administração em sua reunião de 26 de Março último, que deliberou por unanimidade 

não proceder à actualização do tarifário, devido à conjuntura económico-financeira e no 

sentido de potenciar a adesão aos sistemas de saneamento. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Director-Delegado | Mário Rui Ferreira Monteiro» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar 

com a proposta apresentada e submetê-la à Assembleia Municipal, nos termos e para 

os efeitos do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta.” 

 

 

Ponto cinco 

Cedência de Auditório do Centro Associativo Municip al 

DLB N.º 0645/09 |  Presente, pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães, pedido 

da Associação de Xadrez de Leiria, para cedência de um espaço para realização da 

fase preliminar do Campeonato Distrital Absoluto de Leiria (Ent. 6789/2009). 

Atendendo a que não existem mais espaços camarários disponíveis, propôs-se 

a cedência, a título gratuito, do Auditório do Centro Associativo Municipal (CAM) à 

Associação de Xadrez de Leiria, para aí realizarem a prova rainha do calendário 

distrital, nos seguintes dias: 

ABRIL – dias 19 e 26 das 08h30min às 20h00; dia 29 das 20h00 às 01h00; 

MAIO – dia 3 das 08h30 min às 20h00; 

JUNHO – dias 7, 10 e 14 das 08h30 min às 20h00; dia 13 das 14h30min às 19h30min. 

Sendo o Auditório um espaço comum e um complemento das salas das 

associações/instituições instaladas no CAM, para realização de reuniões, assembleias 

ou formação, e de acordo com o Regulamento Interno daquele espaço, propôs-se a 

cedência gratuita dos serviços de segurança durante os dias solicitados, suportando o 

Município as respectivas despesas e dando-se conhecimento a todos os beneficiários 

instalados no CAM da presente decisão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e ao abrigo do disposto na alínea b) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

ceder o Auditório do Centro Associativo Municipal à Associação de Xadrez de Leiria, 

conforme proposta apresentada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto seis 

Protocolo de delegação de competências com a Junta de Freguesia de Boa Vista. 

Alteração do objecto 

DLB N.º 0646/09 | A Junta de Freguesia de Boa Vista constatou que o objecto indicado 

no Protocolo de Delegação de Competências não estava de acordo com as suas 

pretensões, tendo solicitado a sua alteração: 

 de «Requalificação de diversos arruamentos na Freguesia de Boa Vista: Rua 

dos Castanheiros, Rua da Fábrica, Rua do Outeiro da Rosa (parcial), Rua da Serrada, 

Rua da Paz (parcial), Rua do Vale da Casa e Rua do Alecrim (parcial)» 

para  «Requalificação de diversos arruamentos na Freguesia de Boa Vista: Rua 

dos Castanheiros, Rua da Fábrica e Rua da Serrada». 

Este Protocolo, no valor de €25.000,00, foi aprovado em reunião de Câmara de 

14 de Abril de 2008 e em sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 29 de Abril de 

2008. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

alteração do objecto do Protocolo de Delegação de Competências aprovado na sessão 

da Assembleia Municipal de 29 de Abril de 2008, conforme acima discriminado, 

mantendo-se todas as demais condições, e submetê-la à aprovação da Assembleia 

Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto sete 

Protocolo de delegação de competências com a Junta de Freguesia de Colmeias. 

Alteração do objecto. 

DLB N.º 0647/09 |  A Junta de Freguesia de Colmeias constatou que o objecto indicado 

no Protocolo de Delegação de Competências não estava de acordo com as suas 

pretensões, tendo solicitado a sua alteração: 

de «Requalificação dos seguintes arruamentos da freguesia: Rua do Olival Novo 

e Rua Casal da Venda, em Agodim; Rua de São João, em Barracão; Rua do Gamoal e 

Rua da Costa da Eira (parcial), em Estrada da Bouça»  

para  «Requalificação dos seguintes arruamentos da freguesia: Rua do Olival 

Novo e Rua Casal da Venda, em Agodim; Rua de São João, em Barracão; Rua do 

Brejo, em Igreja Velha; Rua do Gamoal e Rua da Costa da Eira (parcial), em Estrada da 

Bouça». 

Este Protocolo, no valor de €40.000,00, foi aprovado em reunião de Câmara de 

17 de Fevereiro de 2009 e em sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 27 de 

Fevereiro de 2009. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

alteração do objecto do Protocolo de Delegação de Competências aprovado na sessão 

da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro de 2009, conforme acima discriminado, 

mantendo-se todas as demais condições, e submetê-la à aprovação da Assembleia 

Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 

Protocolo de delegação de competências com a Junta de Freguesia de Santa 

Eufémia. Alteração do objecto. 

DLB N.º 0648/09 | A Junta de Freguesia de Santa Eufémia constatou que o objecto 

indicado no Protocolo de Delegação de Competências não estava de acordo com as 

suas pretensões, tendo solicitado a sua alteração: 

de «Requalificação dos seguintes arruamentos da freguesia: Rua da Achada, 

Rua do Saibreiro e Rua Alfredo Antunes de Faria, em Caxieira; Rua dos Murtórios, em 

Santa Eufémia; Rua do Vale, em Quintas do Sirol e Estrada Municipal n.º 538 (parcial)»  

para  «Requalificação dos seguintes arruamentos da freguesia: Rua do Moinho 

do Vento e Travessa do Moinho do Vento, em Quinta dos Frades; Rua da Achada, Rua 

do Saibreiro e Rua Alfredo Antunes de Faria, em Caxieira; Rua dos Murtórios, em Santa 

Eufémia; Rua do Vale, em Quintas do Sirol e Estrada Municipal n.º 538 (parcial)». 

Este Protocolo, no valor de €30.000,00, foi aprovado em reunião de Câmara de 

17 de Fevereiro de 2009 e em sessão da Assembleia Municipal de Leiria de 27 de 

Fevereiro de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar a 

alteração do objecto do Protocolo de Delegação de Competências aprovado na sessão 

da Assembleia Municipal de 27 de Fevereiro de 2009, conforme acima discriminado, 

mantendo-se todas as demais condições, e submetê-la à aprovação da Assembleia 

Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto nove 

Proposta de pedido de colaboração a apresentar pelo  Município de Leiria à 

Direcção Geral do Tesouro 

DLB N.º 0649/09 |  Considerando que a habitação e o combate à exclusão social têm 

sido objectivos prioritários do Município de Leiria, na área da acção social; 

Considerando a actualização do Diagnóstico Social que tem vindo a ser 

realizada pelos grupos de trabalho do Conselho Local de Acção Social de Leiria 
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(CLASL) e as medidas que o Núcleo Executivo do CLASL considerou necessárias 

inserir na proposta de Plano de Acção para 2009, nas suas reuniões de 6 e 19 de 

Março, naquilo que se refere às novas dimensões da pobreza e exclusão social 

originadas pelo aumento do desemprego; 

Deverá o Município de Leiria continuar a prestar o seu contributo na melhoria 

das condições de vida dos munícipes leirienses, dando maior enfoque às dimensões 

preventivas da acção social, no actual contexto económico e social, nomeadamente, 

naquilo que diz respeito à habitação.  

Nessa sequência, foi presente proposta de pedido de colaboração à Direcção-

Geral do Tesouro, no sentido de permitir a utilização temporária dos edifícios devolutos 

integrados no designado «Bairro da Prisão-Escola», sito na Cruz D’Areia, freguesia de 

Leiria. 

O pedido de colaboração tem como objectivo o realojamento temporário de 

famílias que, em resultado de situações de desemprego, deixem de ter qualquer 

possibilidade de pagar as suas despesas de habitação (arrendamento/empréstimo 

bancário), de acordo com critérios a estabelecer oportunamente, fundamentando-se 

esta necessidade nas actuais condições socioeconómicas das famílias que enfrentam 

situações de desemprego de um ou de dois dos seus elementos adultos, cujas 

despesas de habitação, constituem dificuldades intransponíveis pelos próprios.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta de pedido de colaboração à Direcção-Geral do Tesouro, no sentido de permitir 

a utilização temporária dos edifícios devolutos integrados no designado «Bairro da 

Prisão-Escola», sito na Cruz D’Areia, freguesia de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dez 

Alteração ao Contrato da Sociedade “GESTINLEIRIA – PARQUES EMPRESARIAIS 

DE LEIRIA, SA”. Realização de prestações acessórias  reembolsáveis. 

DLB N.º 0650/09 | Pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães foram prestados 

esclarecimentos acerca de necessidade de alterar o texto do contrato da sociedade 

«GESTINLEIRIA – PARQUES EMPRESARIAIS DE LEIRIA, SA». 

A Câmara, depois de analisar o assunto, no uso da competência prevista na 

alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, conjugada com o disposto na alínea m) do n.º 2 do 

artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, deliberou por 

unanimidade , aprovar a alteração ao Artigo Quarto do Contrato da Sociedade 

«GESTINLEIRIA – PARQUES EMPRESARIAIS DE LEIRIA, SA» – cuja redacção 

passará a ser a seguinte – e submetê-la à aprovação da Assembleia Municipal:  

«Artigo Quarto 
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[...] 

1. [...] 

2. Podem os accionistas deliberar, por unanimidade, a realização de prestações 

acessórias pecuniárias, reembolsáveis ou não reembolsáveis, até ao montante igual a 

três vezes o capital social realizado na data da deliberação.» 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto onze 

Apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros Volunt ários de Leiria para 

substituição de cobertura de parque de viaturas 

DLB N.º 0651/09 | Presente a carta da Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria (ENT. 08/24969), na qual solicita à Câmara Municipal apoio para 

substituição de cobertura do parque de viaturas. 

O apoio a conceder consiste numa solução tripartida entre o Município de Leiria, 

a Autoridade Nacional de Protecção Civil e o Governo Civil do Distrito de Leiria, pelo 

que se propôs a atribuição de um apoio financeiro no valor de €14.833,60, assumindo 

deste modo o respectivo encargo financeiro. 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano 

para 2009, rubrica 2009-I-337, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1723/09, de 

14 de Abril. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea j) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e 

da alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 

unanimidade  atribuir um apoio financeiro à Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Leiria no valor de €14.833,60 (catorze mil, oitocentos e trinta e três mil 

euros e sessenta cêntimos) para substituição da cobertura de parque de viaturas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto doze 

Candidaturas às acções da medida Agricultura e Dese nvolvimento Rural dos 

Programas Operacionais de Âmbito Regional – AGRIS d o III Quadro Comunitário 

de Apoio (QCA III) 

DLB N.º 0652/09 | No âmbito da publicação da Portaria n.º 254-A/2009, de 10 de 

Março, e nos termos do seu n.º 1 do artigo 1.º são admitidas, até 15 de Abril de 2009, 

candidaturas às acções da medida Agricultura e Desenvolvimento Rural dos Programas 

Operacionais de Âmbito Regional, abreviadamente designada AGRIS. 
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Neste contexto, o Município apresentará duas candidaturas à Acção 3 – Gestão 

Sustentável e Estabilidade Ecológica das Florestas, Subacção 3.4 – Prevenção de 

Riscos Provocados por Agentes Bióticos e Abióticos. A saber: 

a) uma candidatura para as freguesias de Bidoeira, Bajouca, Monte Redondo, Souto da 

Carpalhosa, Ortigosa, Milagres, Regueira de Pontes e Coimbrão, com um investimento 

total de €1.385.751,20, prevendo-se um apoio no valor de €1.108.601,00. 

b) uma candidatura para as freguesias de Arrabal, Chaínça, Cortes e Santa Catarina da 

Serra, com um investimento total de €496.044,54, prevendo-se um apoio no valor de 

€396.835,63. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea f) do 

artigo 25.º e da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, deliberou por unanimidade  

aprovar a apresentação das duas candidaturas às acções da medida Agricultura e 

Desenvolvimento Rural dos Programas Operacionais de Âmbito Regional – AGRIS, em 

particular à Acção 3 – Gestão Sustentável e Estabilidade ecológica das Florestas, 

Subacção 3.4 – Prevenção de Riscos Provocados por Agentes Bióticos e Abióticos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto treze 

Ribaliz Futebol Clube  

DLB N.º 0653/09 | Presente requerimento (ENT 09/7412) de Ribaliz Futebol Clube, com 

sede social na Rua Nossa Senhora de Fátima, Riba D’Aves, freguesia de Ortigosa, 

concelho de Leiria, referente ao pedido de emissão de declaração em como a Câmara 

Municipal de Leiria não vê inconveniente na desafectação da RAN, dado o fim a que se 

destina a ampliação de obra (sede social da colectividade de âmbito desportivo e 

social). 

O parecer favorável da CRRA só pode ser concedido quando esteja em causa 

vias de comunicação, seus acessos ou outros empreendimentos ou construções de 

interesse público, desde que não haja alternativa técnica economicamente aceitável 

para o seu traçado ou localização (artigo 9.º, n.º 2, alínea d) do Decreto-Lei n.º 196/89, 

de 14 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de Dezembro). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, atento o previsto na alínea f) do n.º 1 

do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e nos termos e para efeitos do 

disposto na alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na 

alínea d) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de Dezembro, deliberou por unanimidade  declarar o 

interesse público na ampliação da obra destinada a edifício-sede de clube desportivo, 

dada a importância da actividade desportiva, recreativa e social desenvolvida pelo 

Ribaliz Futebol Clube. 



857 (85) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 9, de 2009.04.14 

Im-DA-15-09_A0 

 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto catorze 

Mapa de Pessoal para o ano de 2009. Redução de post os de trabalho 

DLB N.º 0654/09 | O Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Leiria para o ano de 

2009 carece de alguns ajustamentos, com a consequente redução de postos de 

trabalho, em face da última apreciação das necessidades prementes.  

 Tendo em conta que, no elenco e tratamento dos dados do mapa de pessoal 

para o ano de 2009, se impõe um grau de rigor muito elevado, porquanto é o primeiro a 

ser elaborado ao abrigo do novo e complexo regime por que se passou a reger a gestão 

dos recursos humanos, propuseram-se as seguintes alterações ao mapa de pessoal da 

Câmara Municipal de Leiria para o ano de 2009, com efeitos ao dia 22 de Dezembro de 

2008, data da aprovação do mapa de pessoal: 

a) postos de trabalho a suprimir : dois Assistentes Operacionais, 1 do Departamento 

de Desenvolvimento Económico e 1 da Divisão de Informação Geográfica; quatro 

Técnicos Superiores, 1 do Gabinete de Apoio à Presidência, 1 da Divisão de Acção 

Educativa Municipal, 2 do Departamento de Operações Urbanísticas; 

b) necessidades transitórias que estavam elencadas com o permanentes:  dois 

Técnicos Superiores, 1 do Departamento de Obras Municipais e 1 do Departamento 

de Planeamento e Urbanismo; 

c) melhor concretização de funções : posto de trabalho de assistente operacional no 

Sector de Higiene e Salubridade Pública e posto de trabalho de assistente 

operacional na Divisão de Biblioteca e Arquivo Histórico; 

d) criação de posto de trabalho : necessidade transitória de um Técnico Superior com 

Licenciatura na área de cinema e vídeo, já que se tornou de elevada importância o 

preenchimento do mesmo na instalação do MIMO no novo edifício - Divisão de 

Museus e Património; 

e) pequenos acertos de terminologia, lapsos de escrita e de cálculo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e ao abrigo do disposto na alínea c) do 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, e no n.º 3 do artigo 

5.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, deliberou por unanimidade  submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal as alterações acima propostas ao mapa de pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria para o ano de 2009, com efeitos ao dia 22 de Dezembro 

de 2008. Mais deliberou  a integração na presente deliberação, como seu anexo, do 

mapa de pessoal devidamente corrigido (ANEXO I). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Encerramento da reunião  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezasseis horas e trinta minutos mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, 

mandei escrever e subscrevo. 

 

A Presidente da Câmara Municipal___________________ ______________________ 

A Chefe da Divisão Administrativa__________________ _______________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 

�� 

 

 


